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NOTA TÉCNICA CONJUNTA 

N 0  06/2020 - Gerência d e  Estruturação d e  Projetos 1/Gerência d o  Meio Ambiente 

Assunto:  Elaboração de Estudos d e  Viabilidade Técnica,  Econômica e Ambiental referentes à 
área portuária localizada dentro da poligonal do  Porto d e  Santos-SP, denominada áres  STS08  no 
âmbito do  planejamento setorial. 

Referências: Ofício n 0  144/2019/DNOP-SNPTA/SNPTA. d e  22 d e  outubro d e  2019. • 

Destinatário: Diretor d e  Planejamento d a  EPL  

, L l !  ' ' ' 

I - I N T R O D U Ç Ã O  

1. A presente Nota Técnica Conjunta tem por objetivo descrever o processo d e  
análise e atualização dos  Estudos d e  Viabil idade Técnica, Econômica e Ambiental da área 
denominada  STS08,  localizada dentro d a  poligonal do  Porto d e  Santos n a  cidade d e  3antos-SP, 
destinada á movimentação e armazenagem d e  derivados d e  petróleo. 

2. A Empresa d e  Planejamento e Logística S/A - EPL foi instada por meio do  Ofício 
n 0  144/2019/DNOP-SNPTA/SNPTA, de 22 d e  outubro d e  2019, a realizar a atualização d o  estudo 
do  terminal portuário è m  área localizada no  Porto d e  Santos na cidade d e  Santos-SP. 

3. De  maneira geral, o processo d e  elaboração e atualização d e  estudos consiste n a  
análise das informações e premissas originalmente adotadas, em especial as  seguintes 
verificações; . • 

Revisão e atualização d a  situação jurídica e contratual das áreas/instalações a 
serem licitadas, incorporando o resultado das  discussões dos-outros processos de áreas j á  
licitadas pelo Governo Federal; 

Revisão e atualização d a  situação atual d a  área, tais como: dimensão d a  área, 
layout, t ipo d e  carga, acessos, inventário d e  bens existentes, operação etc.; 

• Revisão e atualização das  premissas operacionais do  estudo, tais como: demanda, 
preços, custos, investimentos, capacidade, taxa d e  câmbio, impostos, valor d e  
arrendamento, l icenciamento ambiental etc.; 

• Avaliação d e  ativos existentes e situação locacional d a  área; .. 

• Incorporação de determinações/contribuições d e  órgãos intervenientes tais como 
Tribunal d e  Contas d a  União - TCU,  Instituto Brasileiro do  Meio Ambiente e dos Recursos 

. Naturais Renováveis - IBAMA; Agência Nacional do Petróleo," Gás  Natural e 
Biocombustíveis - ANP,  ocorridas e m  rodadas anteriores d e  leilões portuários; 

Incorporação d e  normas/regras supervenientes à elaboração origina) dos estudos. 
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4. Foram adotados os  regramentos e normativos que estabelecem diretrizes para a 
elaboração d e  projetos d e  arrendamentos portuários, bem como os  principais instrumentos d e  
planejamento setorial do  governo, e m  especial: • • ' 

INTRUMENTO DESCRIÇÃO 

Lei n? 12.815,  <lp 5 d e  j u n h o  d e  2013;  Lei dos Portos 

Decre to  n 0  8 .033,  d e  2 7  d e  j u n h o  d e  2 0 1 3 ,  e alterações p o i t e r i o r e i ;  Regu lamento  da  Lei d o s  Portos 

Resolução N o r m a t i v a  n? 7-ANTA(X d e  3 0  d e  m a i o  de  2 0 1 6 ;  Regu lamento  de  áreas n o  Po r to  Organeado 

Resolução n B  3 .220-ANTAQ, d e  8 d e  j a n e i r o  de  2014; Regu lamento  d c  e laboração d e  t v i E A  

Resolução n'-' S.464 ANTAQ, d e  23  d e  j u n h o  d c  2017; M a n u a l  d e  análise d e  EVTEA 

Plano Nacional  d e  Logística Por tuár ia  - PNLP (2017);  P lane jamento  setor ia l  * 

Plano M e s t r e  d o  C o m p l e x o  P o r t u á r i o  d e  Santos (2019); P lane jamento  í p t o r i a l  

Plano d e  D e s e n v o l v i m e n t o e  Z o n e a m e n t o  - PD2 do  Porto de  Santos (2006) ;  P lane jamento  setor ia l  

Regu lamento  de  Exploração d o  Po r to  de  Santos REPS |2014 | ;  Regu lamento  d o  Po r to  (Rf P) 

Plano E>pcenal d e  Expansão d e  Energia - PDE 2027,  da  Empresa d e  Pesquisa Energética EPE; P lane jamento  setor ial  

Nota d e  Esclarecimento - NE-EPE-DPG-SDB 02  (2020) P lane jamento  setor ial  

T a b e l a  1 - D i s p o s i t i v o s  l ega i s  p a r a  e l a b o r a ç ã o  d e  E V T E A  d e  á r e a s  e m  P o r t o s  O r g a n i z a d o s  

F o n t e :  E V T E A  Á r e a s  S T S 0 8  

5. Convém ressaltar que os  Estudos de Viabil idade Técnica, Econômica e Ambiental 
- EVTEA d e  áreas portuárias possuem nível d e  detalhamento conceituai, servindo como indicativo 
para a exploração futura d a  área no que  se  refere à solução d e  engenharia. 

6. A s  exigências contratuais nos contratos portuários são pautadas e m  performance, 
exigindo-se, d e  acordo com a caracterização do  projeto, métricas d e  desempenho em lermos d e  
produtividade operacional e disponibilidade d e  capacidade. 

7. Dessa forma, o projeto que  será efet ivamente implantado apôs a licitação, é 
definido pelo licitante vencedor, aprovado preliminarmente pelo Poder Concedente p c  meio d o  
PBI - Plano Básico d e  Implantação, e, posteriormente, deve conter aprovação d a  Autoridade 
Portuária previamente à execução das obras. 

8. 'A responsabilidade pelo projeto efetivo, portanto, caberá ao futüro licitante 
vencedor, quando serão exigidos o projeto executivo da obra e a respectiva Anotação d e  
Responsabil idade Técnica - A R T  do  engenheiro responsável. 

9 . '  Partindo dessa premissa, o objetivo do  presente estudo d e  viabilidade é definir a 
partir d e  u m a  solução d e  engenharia conceituai os  valores, prazos e demais parâmetros 
referentes ao  empreendimento, necessários para subsidiar a abertura de procedimento licitatório, 
com vistas a propiciar remuneração adequada á Autoridade Portuária, bem como permitir retorno 
adequado aos  possíveis investidores. ' . 

II - CONTEXTUALIZAÇÃO 

10. E m  u m  contexto histórico recente, o T C U  realizou processo d e  acompanhamento 
e análise dos  estudos d e  viabilidade e minutas d e  editais e contratos referentes ao Bloco 1 d o  
Programa d e  Arrendamentos Portuários - PAP do  Governo Federal. Os  referidos estudos e 

Página 2 d e  5 8  

EPL 



E M P R E S A  D E  P L A N E J A M E N T O  E L O G Í S T I C A  
DIRETORIA D E  PLANEJAMENTO 
GERENCIA DE ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS 1 
GERENCIA DE MEIO A M B I E N T E  

minutas foram encaminhados para análise e m  outubro de 2013, tendo sido realizados os  
seguintes procedimentos d e  acompanhamento;  

• 15/10/2013 - Autuado no TCU,  o Processo T C  029.083/2013-3. para análise dos editais d e  
. licitação referentes ao  Bloco 1 do  Programa d e  Arrendamentos Portuários do  Governo 

Federal (Santos, Belém, Santarém, Vi la do Conde  e terminais d e  Outeiro e Miramar). 

• 11 /12 /2013 -  Exárado o Acórdão n "  3.661/2013/TCU-Plenário. que  condicionou a publicação 
dos editais d e  licitação á adoção d e  19 providências; '  

• 30/12/2013 - Apresentado pela AdVocacia-Geral d a  União - A G U  o Pedido d e  Rsexame e m  
face do  Acórdão n 0  3.361/2013, reconhecendo a contribuição do  acórdão para o 
aprimoramento dos procedimentos licitatórios, mas fazendo réssalvas sobre t m  d e  seus 
itens (9.1) e quatro d e  seus subitens: (9.1.13; 9.1.14; 9.1.15 e 9.1.17), agrupados e m  três 
temas; condicionamento d e  q u e  todas as providências sejam atendidas para que  se  
publiquem os  editais de licitação; necessidade d e  utilização dos  estudos d a  USP para 

. definição das tarifas utilizadas nos  estudos; e imposição d e  tar i fas-teto para todos os  
terminais do  programa. - " 

• 24/1/2014 - Protocolado no  T C U  documento atestando o atendimento d e  15 das  19 
providências indicadas nos subi tens do  Acórdão n 0  3.661/2013! 

• 25/2/2014 - Autuado no T C U  o Processo n 0  004.440/2014-5 (atualmente apensado ao 
processo principal 029.083/2013-3), para monitoramento das condicionantes estabelecidas 
no Acórdão n 0  3.661/2013. • • " 

• 11/6/2014 - Exarado, no. Processo n0  004.440/2014-5, o Acórdão nQ 1.555/2014/TCU-
Plenáno, atestando o cumprimento d e  15 das  1 9  condicionantes: , 

• Na  seqüência, o Deputado Federal  Augusto Rodrigues Coutinho d e  Melo opôs Embargos de 
Declaração, alegando supostas omissões e contradições no Acórdão n 0  1.555/2014, que 
havia atestado o cumprimento d e  15 das  1 9  condicionantes. O embargante alegou, e m  
suma,  que; (i) cabe ao  Poder Legislativo monitorar os  .gastos públicos, com o auxilio do  TCU; 
(ii) na condição d e  autor d e  representação autuada sob  o n 0  T C  012.687/2013-8 (que 
questiona a legalidade d a  Portaria n 0  38/2013, da SEP/PR), o referido deputado dispõe d e  
legitimidade para defender os  interesses d a  Nação; e (ili) que  os  fatos apontados na referida 
representação guardam sintonia c o m  o objeto d o  processo T C  004.440/2014-5. 

• 18/7/2014 - Conhecimento v ia despacho do  TCU, dos  Embargos d e  Declaração opostos 
- • pelo Deputado Federal Augusto Rodrigues Coutinho de Melo. 

• 25/7/2014 - Interposto pela A G U ,  agravo e m  face do  despacho anterior, alegando 
ilegitimidade do embargante, s o b  o fundamento d e  que o parlamentar não  seria parte nem 
terceiro interessado no processo e m  questão. 

• 12/11/2014 - Proferido pelo J C U  o Acórdão n0  3.143/2014/TCU-Plenário. negando 
provimento ao Agravo interposto pela A G U .  
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11/3/2015 - Pedido d e  vistas ao  Processo n0  029.083/2013-3. pelo Ministro Vital do Rêgo, 
em Sessão Ordinária do  Plenário do  TCU. . • . 

15/4/2015 - Proferido pelo T C U  o Acórdão n 0  828/2015/TCU-Plenário. negando p-ovimento 
aos Embargos de Declaração opostos pelo Deputado Federal Augusto Rodrigues Coutinho 

d e  Melo. 

6/5/2015 - Proferido pelo T C U  o Acórdão n 0  1.077/2015/TCU-Plenário. autorizando a s  
licitações do  Bloco 1 do  PAP. 

31/7/2015 - Solicitados pela Seinfra Hidroferrovias do  T C U  à SEP/PR, esclarecimentos 
sobre os  estudos referentes ao Bloco 1, Fase 1 (áreas prioritárias) do  PAP. 

11/8/2015 - Enviados pela SEP/PR ao  TCU, os  esclarecimentos e m  relação a todos os  
questionamentos levantados. -

30/9/2015 - Proferido, pelo o Acórdão n 0  2.413/2015/TCU-Plenário. atestando que não foram 
detectadas irregularidades o u  impropriedades que  desaconselhassem o regular 
prosseguimento do processo licitatório do Bloco .1, Fase 1, do  PAP, tendo dete'minado o 

seguinte; -

23/11/2016 - Publicação do  Acórdão n 0  2.990/2016/TCU-Plenário. dando autorização á 
instauração do procedimento licitatório do  Leilão n. 01/2017-ANTAQ, referente.ao Terminal 
d e  Tr igo do  Rio d e  Janeiro; . • . . .  

29/11/2017 - Publicação do  Acórdão n 0  2.666/2017./TCU^Plenário. autorizando a publicação 
do  certame d e  áreas não afeta às  operações portuárias destinadas á movimentação d e  G L P  
(Gás liqüefeito d e  Petróleo) em Belém/PA, áreas BEL05. BEL06 e MIR01; 

24/01/2018 - Publicação do  Acórdão n 0  122/2018/TCU-Plenário. autorizando a publicação do  
certame do  terminal portuário destinado á movimentação d e  veículos do  porto d e  Santos/PR, 
denominado STS08 no âmbito do  planejamento setorial. 

24/01/2018 - Publicação do  Acórdão n 0  123/2018/TCU-Plenário. autorizando a publicação 
dos certames dos terminais portuár ios '  destinados à movimentação d e  carga geral,  
prioritariamente papel e celulose, localizados nos portos d e  Itaqui/MA e Santos/PR, 
denominados IQI18 e PAR01, respectivamente, no âmbito do  planejamento setorial. 

24/01/2018 - Publicação do  Acórdão n 0  124/2018/TCU-Plenário. autorizando a publicação d o  
certame do  terminal voltado à movimentação e armazenagem d e  cavacos de madeira a 
granel-  para exportação no  Porto d e  Santana/AP denominado MCP01 no âmbito do  
planejamento setorial; 

26/09/2018 - Publicação do  Acórdão n 0  2.261/201 S^CU-Plenár io .  autorizando a publicação 
do  certame do  terminal portuário destinado á movimentação d e  granéis líquidos combustíveis 
do porto d e  Vitória/ES, denominado VIX30 no  âmbito do  planejamento setorial. 

• 24/10/2018 - Publicação do  Acórdão n"  2.436/2018n"CU-Plenário, autprizando a publicação 
do  certame dos terminais portuários destinados á movimentação d e  granéis líquidos 
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combustíveis do  porto d e  Cabedelo/PB, denominados AI-01, AE-10  e AE-11 no  âmbito do  
planejamento setorial. ' 

• 28/11/2018 - Publicação do  Acórdão n 0  2.732/2018/TCU-Plenário, autorizando a publicação 
do  certame dos  terminais portuários dest inados á movimentação d e  granéis líquidos 
combustíveis do  Complexo Portuário BelémA/i la do  Conde, denominados BEL02A, BEL02B, 
BEL04, BELOS, BEL09 e VDC12 no âmbito d o  planejamento setorial. . • 

• 13/03/2019- Publicação do  Acórdão n 0  490/2019/TCU-Plenário, autorizando a puDlicação do  
' certame dos  terminais portuários dest inados à movimentação d e  g ranés  líquidos 

combustíveis do  Complexo Portuário d e  Santos-SP. denominado STS13A no  âmbito do  
planejamento setorial. • 

• 31/07/2019 - Publicação do  Acórdão n 0  1792/2019/TCU-Plenário, autorizando a publicação 
d o  certame do  terminal portuário destinado à movimentação d e  contéineres dó  Complexo 
Portuário d e  Suape/PE, denominado SUA05 n o  âmbito do  planejamento setorial. 

• 19/02/2020 - Publicação do  Acórdão n 0  352/2020/TCU-Plenário, autorizando a puolicação do  
certame dos  terminais portuários destinados à movimentação de combustíveis r o  Porto do  
Itaqui/MA, denominados IQI03, IQI11, I Q I 1 2 e  IQI13 no âmbito do  planejamento setorial. 

11. A s  indicações d e  aperfeiçoamentos/correções sugeridas pelo T C U  ac longo das  
discussões anteriores no  âmbito do  Programa d e  Arrendamentos Portuários, acima mencionadas, 
foram assumidas no presente estudo, como se  notará a o  longo d a  Nota Técnica. 

I l l - O  ESTUDO 

12 . .  O estudo foi desenvolvido originalmente pela Autoridade Portuária do Porto d e  
Santos, que  encaminhou os  estudos para a Secretaria Nacional d e  Portos e Transportes 
Aquaviários (SNPTA). A Empresa de Planejamento e Logística-EPL, conforme determinação d e  
Ofício n 0  144/2019 DNOP-SNPTA/SNPTA. d e  22 d e  outubro d e  2019, fo i  demandada a realizar a 
revisão e atualização do  estudo. " i 

13. Entre 16 e 17 d e  outubro d e  2019,  foi realizada visita técnica ao  terminal e m  
questão pela equipe técnica d a  Empresa d e  Planejamento e Logística - EPL. 

14. E m  05 d e  dezembro d e  2019, a pr imeira versão do  estudo foi encaminhada via 
correio eletrônico para o MlNFRA. . • ' . 

15. Foram conduzidas várias reuniões com ANP, MME,  Ministério d a  Economia e 
Secretaria do  PPI  para obter feedback das  principais premissas do  estudo. 

16. E m  função do  feedback recebido, foram realizadas ajustes no  es:udo, cujos 
documentos passam a conter a denominação  "rev.OI". 

17. Na  seqüência, são abordadas tanto as  premissas que  basearam a primeira versão 
do  estudo, quanto os  ajustes realizados na nova versão  (rev.OI) do  estudo da área STS08. -
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IV - ELABORAÇAO D O  ESTUDO 

18. Inicialmente, em observância às recomendações e determinações do T C U  
adotou-se a estrutura organizacional dos demais estudos do Governo Federal, que tem por  
objetivo possibilitar que os licitantes venham a ter informações mais completas sobre o projeto, 
facilitando a tomada de decisão e dando mais transparência ao processo. 

19. Neste sentido, a seguir, apresenta-se a estrutura do EVTEA; 

• Seção A - Apresentação; 
• Seção B - Estudo de Mercado; 
• Seção C - Engenharia; ' • 
• Seção D - Operacional; 
• Seção E - Financeiro; e 
• . Seção F - Ambiental. 

20. A seguir, discorre-se sobre as análises realizadas e m  cada seção do esludo. 

Seção A - Apresentação 

21 A "Seção A - Apresentação" disponibiliza informações obrigatórias sobre o 
EVTEA, em atendimento à norma que regulamenta a elaboração e estudos de viabilidade d e  
arrendamentos do setor portuário- Resolução n 0  3.220-ANTAQ/2014, podendo-se citar; 

• Justificativa para o projeto; 
• Data-base do estudo; 
• Responsabilidade técnica sobre a elaboração e atualização do estudo; 
• . Padrão normativo do estudo; 
• Descrição do Porto; 
• Descrição da Área. 

22. Em síntese, são abordadas informações gerais do estudo, incluindo a s  
informações sobre a atualização do estudo e aquelas relacionadas às novas exigências 
normativas e m  razão d a  Resolução n 0  3.220-ANTAQ/2014. 

23. Em relação às atualizações do estudo entregue pela Autoridade Portuária, 
informa-se que a data base original, que era 04/2019, foi alterada para 09/2019. 

24. O tamanho da área também foi alterado de 175.514m2 para 137.319m2. 
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Seção B - Estudo de Mercado 

25. Esta seção trata da previsão de demanda e de análise de mercado, envolvendo 
os quantitativos projetados de movimentação e armazenagem de granéis líquidos, no terminal 
STS08, situado no Porto Organizado.de Santos e "Estimativas de Preços" a serem cobrados dos 
usuários pelos serviços prestados. 

26. A análise de demanda por movimentação portuária no terminal de derivados de 
petróleo na área STS08 t em por objetivo verificar a viabilidade econômica do empreendimento, 
orientando o dimensionamento e o porte do projeto. Essa análise é realizada a partir da avaliação 
do mercado e tem como resultado projeções de demanda em nível macro e micro. 

27. Nesse sentido, para estimar a demanda potencial relativa á área STS08, serviram 
de base á projeção da demanda dos seguintes estudos; 

• Nota de Esclarecimento - NE-EPErDPG-SDB-02 (2020); 
• Plano Decenal de Expansão de Energia - PD.E 2029, da Empresa de Pesquisa Energética 

- EPE; e ' 
• Histórico dos volumes anuais movimentados no Terminal da  Alamoa nos últimos seis anos, 

por Produto e por Ponto de Recepção e de Entrega, com base na Portaria A N P  n0 '251, de 
07/11/2000. 

28. O terminal STS08 encontra-se alocado no "Cluster de São Paulo". Segundo dados 
apresentados no relatório "Projeção de Demanda e Carregamento da Malha" (Ano Base d e  2016), 
publicado e m  2017, a demanda total prevista para derivados de petróleo para o horizonte de 2016 
a 2060 possui taxa média de crescimento da ordem de  2,03%,  conforme tabela a seguir. 

C L U S T E R  S A O  P A U L O  

A N O  E V O L U Ç Ã O  ( % )  

. 2 0 1 6 - 2 0 2 0  • 6 . 6 7 %  

2 0 2 0  - 2 0 3 0  1 , 8 3 %  

2 0 3 0  - 2 0 4 0  1 , 7 8 %  

2 0 4 0  - 2 0 5 0  1 , 4 4 %  

2 0 5 0  - 2 0 6 0  1 , 2 5 %  

2 0 1 6  - 2 0 6 0  2 , 0 3 %  

T a b e l a  2 ;  P r o j e ç ã o  d e  d e m a n d a  p a r a  d e r i v a d o s  d e  p e t r ó l e o  no  "Cluster do S â o  P a u l o "  
F o n t e ;  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a ,  a p a t l i r d o  r e l a t ó r i o  ' P r o j e ç ã o  d e  D e m a n d a  e C a r r e g a m e n t o  d a  Malha"" ( A n o  B a s e ,  2 0 1 6 )  

29. O PNLP estima que a demanda prevista para derivados de petróleo deve 
ultrapassar 24 milhões de toneladas no ano de 2060. O gráfico a seguir demonstra a evolução da 
movimentação projetada. , • • • 
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M a c r o  D e m a n d a  - P N L P  
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D e r i v a d o s  d e  P e t r ó l e o  

Grá f i co  l i  Projeção t e n d e n c i a l  de  m o v i m e n t a ç ã o  d e  Der ivados d e  Pe t ró leo  n o  Cluster São Paulo (em t )  
Fonte: Elaboração p róp r ia ,  a p a r t i r  d o  PNLP (2017)  ' 

30. A s  previsões do  PNLP apontam previsões d e  movimentação d e  "Derivados d e  
Petróleo" no  Cluster de São Paulo, o qual  abarca justamente o Complexo Portuário de Santos,  
apontando o comportamento genérico para os  derivados d e  petróleo até o ano d e  2060,  
impossibil itando a identificação d a  demanda atraída por um terminal específico. 

31. A s  projeções do  Plano Mestre d e  Santos (2019) não foram utilizadas para a s  
projeções d e  demanda no cenário tendencial tendo e m  vista que  os  dados utilizados são d e  2017.  
A lém disso, a lgumas mudanças estão ocorrendo no mercado d e  refino brasileiro tais como; 

> Reposicionamento Estratégico da Petrobras que envolve o desinvestimento e m  
ativos diversos para concentrar sua  atuação na área de exploração e produção 
d e  petróleo e gás; 

> A Petrobras celebrou um Termo d e  Compromisso d e  Cessação c o m  o Conselho 
Administrativo d e  Defesa Econômica - CADE por meio do  qual  a Petrobras s e  
compromete a vender oito refinarias d e  petróleo, incluindo os  ativos relacionados 
a transporte de combustível; 

> Resolução n 0  9, d e  9 d e  maio de 2019 que  estabelece diretrizes para a promoção 
d a  livre concorrência na atividade d e  refino no  Pais. 

32. Nesse sentido, para estimar o cenário tendencial d e  derivados de petróleo, fo ram 
adotadas as  taxas d e  crescimento/decréscimo da Nota d e  Esclarecimento - NE-EPE-DPG-SDB-
0 2  (2020) e o Plano Decenal d e  Expansão de Energia - PDE 2029, d a  Empresa de Pesquisa 
Energética - EPE. 

33. Cabe  observar que  a demanda macro identificada para os  arrendamentos STS08 
e STS08A  reflete as  operações d e  logística das  refinarias instaladas no Estado d e  São Paulo,  
bem como a demanda potencial d e  mercado. 

34. Cita-se que no  caso dos arrendamentos  STS08  e STS08A  o histórico d o s  
volumes anuais movimentados nos terminais, por produto.e por ponto d e  recepção e entrega, fo i  
levantado com base na Portaria A N P  n 0  251,  d e  07/11/2000 referente ao  período entre 2014  a 
2019. 
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35.  A partir das taxas d e  crescimento e decréscimo apresentadas na Nota d e  
Esclarecimento - NE-EPE-DPG-SDB-02/2020 e n o  Plano Decenal d e  Expansão d e  Energia - PDE 
2029, da Empresa d e  Pesquisa Energética - EPE é possível estimar a movimentação portuária no 
cenário tendencial para o período d e  25  anos. Consideram-se as  taxas d e  crescimento para as  
regiões Sudeste e Centro Oeste, tendo e m  vista a área de influência do  arrendamento STS08.  A 
tabela a seguir mostra as  taxas d e  evolução d a  demanda d e  derivados d e  petróleo para as  
regiões Sudeste e Centro Oeste. • . . .  -

P r o j e ç õ e s  d e  D e r i v a d o s  d e  P e t r ó l e o  - E P E  
S u d e s t e  2 0 2 0  ( m J )  2 0 3 0  ( m 1 )  2 0 4 0  ( m " )  2 0 4 5  ( m 1 )  2 0 2 0 - 2 0 3 0  2 0 3 0 - 2 0 4 0  2 0 2 0 - 2 0 4 5  

G a s o l i n a  A 1 1 . 8 1 9  1 1 . 7 7 8  1 3 . 7 5 8  1 3 . 5 8 0  - 0 , 0 3 %  1 . 6 %  0 , 6 %  
Ó l e o  D i e s e l  A 2 2 . 1 8 8  2 4 . 2 0 6  2 7 . 6 0 1  2 9 . 1 7 9  0 , 8 7 %  1 , 3 %  1 , 1 %  

ó l e o  C o m b u s t í v e l  ( b u n k e r )  3 . 4 4 0  4 . 7 9 3  5 . 9 3 9  6 . 5 6 1  3.37% 2 , 2 %  2 . 6 %  
T o t a l  S u d e s t e  3 7 . 4 4 7  4 0 . 7 7 7  4 7 . 2 9 8  4 9 . 3 2 0  0 , 8 6 %  1 , 5 %  1 , 1 %  

C e n t o  O e s t e  2 0 2 0  2 0 3 0  2 0 4 0  • 2 0 4 5  2 0 2 0 - 2 0 3 0  2 0 3 0 - 2 0 4 0  2 0 2 0 - 2 0 4 5  
G a s o l i n a  A 2 . 6 5 3  2 . 8 4 7  3 . 5 5 0  3 . 5 7 9  0 , 7 1 %  2 , 2 %  1 , 2 %  

O l e o  D i e s e l  A 8 . 1 3 2  9 . 3 0 3  1 0 . 1 2 3  1 0 . 4 9 1  1 , 3 5 %  0 , 8 %  1 . 0 %  
Ó l e o  C o m b u s t í v e l  ( b u n k e r )  1 1 1 1 0 , 0 %  0 , 0 %  0 . 0 %  

T o t a l  C e n t r o  O e s t e  1 0 . 7 8 6  1 2 . 1 5 1  1 3 . 6 7 4  1 4 . 0 7 1  1 , 2 %  1 , 2 %  1 , 1 %  

T o t a l  G a s o l i n a  A 1 4 . 4 7 2  1 4 . 6 2 5  1 7 . 3 0 8  1 7 . 1 5 9  0 , 1 %  1 , 7 %  0 , 7 %  
T o t a l  O l e o  D i e s e l  A 3 0 . 3 2 0  3 3 . 5 0 9  • 3 7 . 7 2 4  3 9 . 6 7 0  1 , 0 %  1 , 2 %  1 . 1 %  

T o t a l  O l e o  C o m b u s t í v e l  ( b u n k e r )  3 . 4 4 1  • 4 . 7 9 4  5 . 9 4 0  6 . 5 6 2  3 , 4 %  2 , 2 %  2 . 6 %  
T o t a l  G e r a l / S u d e s t e / C e n t r o  O e s t e  4 8 . 2 3 3  • 5 2 . 9 2 8  6 0 . 9 7 2  • 6 3 . 3 9 1  0 , 9 3 %  1 . 4 %  1 . 1 %  

Tabe la  BiTaxa d e  Cresc imen lo  d a  D e m a n d a  de  Der ivados 
Fon te ;  E laboração p róp r ia ,  a p a r t i r  d a  N o t a  Esclarecimento - EPE 

36. Assim, o presente estudo adota as  informações d a  Nota d e  Esclarecimento - NE-
EPE-DPG-SDB-02/2020 e do  Plano Decenal d e  Expansão d e  Energia - PDE 2029, da Empresa 
d e  Pesquisa Energética - EPE, que  apresenta informações mais recentes e acuradas. • 

37. Nesse sentido, como o terminal STS08  está em operação, observa-se o histórico 
das  movimentações d e  derivados d e  petróleo realizadas para o estabelecimento do ponto de 
partida das  projeções d e  demanda portuária. A tabela a seguir evidencia a movimentação 
portuária entre 2014 e 2019. 

P r o d u t o / t  2 0 1 4  2 0 1 5  2 0 1 6  2 0 1 7  2 0 1 8  2 0 1 9  
D i e s e l / O D  2 .127 .366  1 .659 .369  1 . 4 8 1 . 0 9 9  1 .920 .103  1 .906 .799  1 .246 .242  
G L P  994 .384  1 .011 .358  1 . 2 0 2 . 3 7 8  907 .003  877 .643  7 3 2 . 6 7 6  
G a s o l i n a  1 .232 .498  1 . 1 1 3 . 7 0 1  - 1 .003 .364  1 .278 .956  1 .273 .274  1 .281 .543  
O C  3 .841 .804  3 .982 .518  3 . 2 2 7 . 5 1 0  3 .471 .868  3 .071 .772  3 .215 .337  
T O T A L  8 .196 .053  7 . 7 6 6 . 9 4 7  6 . 9 1 4 . 3 5 1  7 .577 .930  • 7 .129 .488  6 .475 .798  

Tabela 4; Histórica d e  der ivados  m o v i m e n t a d o s  e m  tone ladas  n o  Po r to  d e  San tos  de  2 0 1 4 2 0 1 9  
Fçn te :  Resolução n? 251 /ANP,  e laboração própr ia  

38. Assim, o ponto d e  partida das projeções d e  demanda portuária para os terminais 
STS08 e STS08A  foi ajustado a partir d e  2019, principalmente, nas movimentações d e  Diesel, 
GLP e bunker e Óleo combustíveis e gasolina. • ' 

39. Ressalta-se que  os  terminais  STS08  e STS08A  atuam no Complexo como 
regulador do  estoque d a  produção d e  derivados d a  Petrobras, realizando as  seguintes atividades: 
transferência e recebimento d e  produtos d e  embarcações, abastecimento d e  bunker nas 
embarcações atracadas no Complexo, embarque dos  produtos das refinarias e envio de GLP para 
empresas distribuidoras localizadas n a  Região Sudeste e Centro Oeste. 

40.. O Complexo Portuário d e  Santos é responsável por aproximadamente 4 0 %  do  
abastecimento desse combustível no  País, por meio dos terminais localizados na região d a  
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Alamoa/Santos. O produto bunker é composto pela mistura entre o óleo combustível (derivado 
escuro) e o óleo diesel, sendo que majoritariamente composto por óleo combustível. 

41. Nesse sentido, para dimensionar a demanda macro do derivado bunker para o 
período do  estudo e m  análise, partiu-se dos  dados históricos disponibilizados pela CODESP c o m  
relação ao consumo d e  bordo das embarcações (bunker) entre 2014 a 2018. Verificou-se que  o 
consumo d e  bunker representou 53.73% em média do  total movimentado d e  óleo combustível. 
Assim, aplicou-se este percentual sobre a demanda futura d e  óleo combustível, tendo em vista 
que  a individualização d a  movimentação do  produto bunker é necessária e m  função do preço 
diferenciado, conforme será detalhado na seção d e  estimativa dos preços dos  serviços A tabela 
a seguir demonstra o consumo d e  bordo no  Porto Organizado de Santos. 

EPL 

C o n s u m o  d e  Bordo 2 0 1 8  . 2 0 1 7  " 2 0 1 6  2015  2014  
Diesel 18 18 18 18 18 
Oleo Combust ível  1.714 1.714 •• 1.714 1.714 1.714 
To ta l  (t) • 1.732 1.732 1.732 . 1 .732 1.732 
Part ic ipação n o  total  6 0 . 2 7 %  54.22% 57,16% 4 9 , 7 2 %  4 7 , 2 8 %  
Méd ia  5 3 . 7 3 %  

T a b e l a  5 :  H i s t ó r i c o  d e  C o n s u m o  d e  b o r d o  m o v i m e n t a d o  e m  t o n e l a d a s  n o  P o r t o  d e  S a n t o s  d e  2 0 1 4  - 2 0 1 8  
F o n t e :  s i t i o  C O D E S P .  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  

42. Para as  projeções d a  demanda macro consideraram-se as  taxas d e  crescimento e 
decréscimo apresentadas na Nota d e  Esclarecimento - NE-EPE-DPG-SDB-02/2Q20 e no Plano 
Decenal d e  Expansão d e  Energia - PDE 2029, da Empresa d e  Pesquisa Energética - EPE (tabela 
3), aplicando essas taxas sobre a movimentação d e  2019. 

43.  Segundo essas premissas, buscou-se 'compatibilizar as  previsões do  
planejamento setorial com o projeto e m  tela, especialmente no  que tange ao  horizonte d e  
projeção, considerando-se que o presente projeto deve ter início d e  contrato no ano  d e  2021, c o m  
prazo d e  25  anos, e término e m  2045. 

44.  Para estimar a demanda portuária no  terminal STS08  foi realizada ums aval iação 
d a  dinâmica competit iva de mercado no Complexo Portuário d e  Santos, incluindo análise d a  
capacidade atual e futura das instalações existentes e projetadas na região d e  influência, c o m  o 
objetivo d e  estimar a demanda potencial para o terminal específico. 

45.  Nesse sentido, a capacidade atual das instalações existentes no Complexo 
Portuário d e  Santos foi determinada com base nas seguintes informações e premissas; 

• Divisão e Ampliação d a  área original do  arrendamento  STS08; 
• Estimativa d e  giro médio de estoque; 

. • Estimativa d a  participação n a  armazenagem; 
• Capacidades estáticas da instalação e m  operação; 
• Regra d e  transição operacional entre os  terminais STS08A e STS08. 

46.  No tocante á definição d e  giro médio -de estoque consideraram-se as  
movimentações históricas do  terminal d e  granéis líquidos d a  região denominada Alamoa,  
localizado no  Complexo Portuário d e  Santos referente aos  anos d e  2014 a 2019. Para es te  
estudo, aplicou-se um coeficiente d e  eficiência d e  10% sobre o giro médio d e  estoque observado, 
tendo e m  vista a busca d a  eficiência operacional. A tabela a seguir mostra os  dados coletados 
para o período. • 
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Pródulo/rh3  2 0 1 4  2 0 1 5  2 0 1 6  2 0 1 7  2 0 1 8  • 2 0 1 9  
D iese l /OD 2 .532 .579  1 .975 .439  1 .763 .213  2 .285 .837  2 .269 .999  1 .483 .621  
G L P  1.801.421 • 1 . 8 3 2 1 7 1  2 .178 .221  1 .643 .122  1 .589 .933  1 .327 .312  
Gasol ina 1 .661 .049  1 .500 .945  1 .352 .243  1 .723 .600  1 .716 .003  1 .727 .147  
O C  3 .792 .501  3 .931 .410  3 .186 .091  3 .427 .313  3 .032 .351  3 .174 .074  
T O T A L  9 .787 .550  9 . 2 3 9 . 9 6 5  8 .479 .768  9 .079 .932  8 .608 .286  ' 7 . 712 .154  
Capac idade  G L P  83 .002  8 3 . 0 0 2  • 83 .002  83 .002  83 .002  83 .002  
Capac idade  D e r i v a d o s  263 .134  263 .134  263 .134  263 .134  263 ,134  2 6 3 . 1 3 4  
Capac idade  T o t a l  346 .136  346 .136  346 .136  . 346 .136  346 .136  3 4 6 . 1 3 6  
Gi ro  G L P  2 1 , 7 0  2 2 , 0 7  26 ,24  19 ,80  19 ,16  15 ,99  
Gi ro  D e r i v a d o s  3 0 , 3 5  2 8 , 1 5  23 ,95  2 8 , 2 6  2 6 , 6 7  ' 2 4 , 2 6  • 
Méd ia  G i r o  G L P  2 0 , 8 3  
Méd ia  G L P  c /  1 0 %  2 3 , 0  
Méd ia  D e r i v a d o s  26 ,94  
Med ia  D e r i v a d o s  c / 1 0 %  3 0 , 0  

T a b e l a  6 - C i t o  M é d i o  d e  E s t o q u e  d o  C o m p l e x o  P o r t u á r i o  d e  S a n t o s  

F o n t e ;  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a ,  a p a r t i r  d o  d a d o s  d o  m o v i m e n t a ç ã o  o b s e r v a d o s  

47. .  Para a definição d a  densidade média dos produtos passíveis d e  serem 
movimentados no  terminal STS08,  tendo e m  vista a gama d e  possíveis produtos, os  quais 
possuem diferentes características e m  suas composições,, estimou-se a densidade média 
ponderada do  grupo de produtos util izando-se a distribuição projetada- dos produtos e as 
densidades individuais. Para o subgrupo d e  derivados d e  petróleo, composto por óleo 
combustível, bunker, diesel e gasolina, adotou-se como parâmetro a densidade média d e  
0,91 t/m3: . 

48. A seguir, são  apresentados os  parâmetros e resultados que  definem a densidade 
média ponderada para o grupo de produtos que compõem a demanda macro do  terminal STS08. 

Par t ic ipação de  M e r c a d o  P r o d u t o s  V o l u m e  Pro le to  2021-2046  o m  m '  Dens idade  V o l u m e  Pro ie to  2021-2045 e m  t 

O l é o  C o m b u s t í v e l  53.622.929 1.013 54.320.027 

Bunke r  63.079.398 1.0 63.079.398 

Diesel  43 .245.202 0,84 36.325.970 

Gasol ina 47.656.810 0,742 35.287.153 

To ta l  Gera l  207.504.339 189.012.548 

1. A dens idade  p o n d e r a d a  cons ide ra  a par t i c ipação  f u t u r a  d c  p r o d u t o s  0 9 1  
T a b e l a  7 - D e n s i d a d e  m é d i a  p o n d e r a d a  d e  d e r i v a d o s  d a  p e t r ó l e o  n a  á r e a  S T S 0 8  

F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a ,  d a d o s  d i v e r s o s  

49. Para identificação das  capacidades estáticas existentes no  Complexo foram 
consultada's informações disponibil izadas no  Plano Mestre do  Complexo Portuário d e  Santos 
(2019) e informações disponibilizadas pela A N P  sobre tancagens autorizadas para movimentação 
d e  derivados d e  petróleo. 

50. Para se  chegar á demanda micro, torna-se relevante á definição da estimativa d e .  
divisão d e  mercado  {market share) para o horizonte contratual, a qual  possui alinhamento com a 
divisão d e  capacidades  {capacity share) d o  mercado, d e  acordo com a. metodologia adotada em 
licitações anteriores. • • .. • 

51. Para definição do  dimensionamento dos  terminais STS08A  e STS08  realizou-se 
uma análise d e  compatibil ização entre a demanda total  prevista para o Complexo Portuário d e  
Santos e a capacidade d e  movimentação portuária necessária para atendimento da demanda 
projetada. . 
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52. • Nesse sentido, considerando a importância e a complexidade das  operações d e  
escoamento d a  produção por meio dutoviário das refinarias instaladas no Estado d e  São Paulo e 
as  importações d e  GLP para o abastecimento nacional fo i  estabelecido uma regra d e  transição n a  
alocação das  tancagens necessárias para garantir a produção e escoamento das  refnarias d e  
petróleo. Assim, adotaram-se as  seguintes premissas c o m  relação às  fases d e  implantação dos  
terminais STS08A  e STS08: 

> 1 o F a s e ( 2 0 2 1  a 2022)STS08A . ' 
> •  Manutenção e operação do  GLP com a capacidade estática (tanques e esferas) 

existente d e  83.002 m 3  (45.817 t); 
> Utilização por dois anos d a  capacidade estática existente d e  39.525 m 3  (36.003 t )  

localizada na projeção d a  área definitiva do terminal STS08; . - . 
> Operação c o m  a capacidade estática existente d e  229.864 m 3  (209.380 t); 
> Implantação d e  capacidade estática adicional de 22.500 m 3  (20.495 t).  

> 1 a  Fase (2021 a 2 0 2 2 ) 8 1 8 0 8  
> Não haverá operação neste período visto a implantação d e  capacidade estática 

inicial d e  62.719 m 3  (57.1301) referente á construção d e  0 3  tanques. 
> 2 a  Fase (2023 a 2025) STS08A 

> Operação c o m  a capacidade estática total (existente e adicional) d e  252.364 m 3  

(229.8751); . ' ' • : " 
> No período d e  transição considerou-se a divisão d e  mercado e m  função d a  

capacidade estática a ser implantada, capturando 71% de participação de mercado -
' neste, período. 

> 2a Fase (2023 a 2025) STS08 
> Operação com a capacidade estática total (existente e adicional) d e  102.244 m 3  

(93.1331); ' . . 
> Implantação do  complemento d a  capacidade estática adicional d e  41.808 m 3  

(38.0461); " 
> No período d e  transição considerou-se a divisão d e  mercado e m  função d a  

capacidade estática a ser implantada, capturando 29% d e  participação de mercado 
neste período. 

> 3 a  Fase (2026 a 2045) STS08A 
> Operação c o m  a capacidade estática total (existente e adicional) d e  252.364 m 3  

(229.875 t). 
> 3a Fase (2026 a 2045) ST808  

> Operação com a capacidade estática total (existente e adicional) d e  144.152 m 3  

(131.178 t). 
> Atendimento á demanda do  cenário tendencial do  Complexo Portuário d e  Santos a té  o 

horizonte contratual projetado para o ano d e  2Ó45, acrescido d e  um coeficiente d e  
segurança operacional que  v isa garantir capacidade disponível para cobrir var iações 
mensais de movimentação, definido e m  10% d a  demanda macro. 

53. No tocante á implantação das novas capacidades d e  derivados de petróleo 
líquidos no Complexo Portuário d e  Santos, consideram-se as  seguintes premissas c o m  relação a o  
inicio das operações e os  prazos pré-operacionais para as  instalações a serem licitadas; 

• ' ' • ' ' k 
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• Com relação ao arrendamento STS08 é uma área  brownfield com bens reversíveis e 
não reversíveis e ampliação de capacidade total de  até  95.175 t. Nesse caso, 3dotou-se a 
premissa d e  operação no terceiro (3o) ano de contrato com as instalações existentes e 

• adicionais. Para execução de obras de ampliação, consideram-se os seguintes prazos 
para implantação das capacidades adicionais: dois (2) anos para implantação da 
capacidade adicional de 57.130 t, e mais t rês (3) anos para implantação da capacidade 
adicional de  38.046 t, isto é, operação plena no sexto (6o) ano de contrato. Observa-se que 
as obras d e  ampliação na primeira fase fo ram reduzidas e m  u m  (1) ano visto que já 
existem as bacias de contenção instaladas para ampliação das capacidades estáticas 
adicionais. " • • • 

54. N o  intuito de compatibilizar a táncagem projetada e a demanda futura prevista 
foram verificados dados de projeção de demanda até o horizonte de projeto definido e m  2045. Na 
seqüência, foram verificadas as capacidades existentes e planejadas para o Complexo Portuário, 
de Santos. 

55. Para tanto, procedeu-se o- dimensionamento da instalação com base nas 
premissas elencadas acima se considerando a demanda projetada, as instalações existentes e o 
giro médio de estoque estimado. A tabela a seguir mostra os dados de dimensionamento. 

Demanda Aquav iá r i a  D e r i v a d o s  Prev is ta  STS08 para  2045 ( t )  - Cená r i o  Tendenc ia l  

D iv isão d a  D e m a n d a  F u t u r a  e m  f u n ç ã o  d o  Capacity Sharo 36,3% 

Capacidade Dinâmica Aq .  Futura Necessária (1) 3.935.347 

- Capacidade Dinâmica Aq .  Existentes e Planeiada (t) 1.080.082 

= Déficit d e  Capacidade Dinâmica Aq .  (t) 2.855.265 

1 G i ro  M é d i o  E s t i m a d o  D e r i v a d o s  3 0  

= Capacidade Estát ica Aquaviár ia a ser implementada (t) 95.175 
T a b e l a  8 - D i m e n s i o n a m e n l o  d o  t e r m i n a i  S T S 0 8  n o  P o r t o  d e  S a n t o s  

F o n t e ;  E l a b o r a ç ã o  P r ó p r i a  

A distribuição d a  capacidade estática adicional 95.175  t para o arrendamento STS08 é realizada 
com base nas capacidades estáticas a serem implantadas. A tabela a seguir apresenta e m  cada 
ano de expansão a evolução da divisão de capacidades do Complexo Portuário de Santos para o 
mercado de derivados de petróleo. 
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Tabela  9: Dimensionamento Oos terminais STS08 e STSOSA a se rem licitados no  Complexo Portuário d e  Santos 
Fonle: Elaboração própria 

56. ' . Após identificar a participação d e  mercado da área STS08, definida sem 
participação para  os anos de 2021 e 2022, 29%  para os anos 2023 a 2025, chega-se a 
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participação d e  36,3% a partir d e  2026  do  total d e  granéis líquidos previstos, aplica-se esse 
percentual à demanda macro em diferentes cenários. A tabela a seguir mostra a demanda 
tendencial d e  derivados capturada pelo futuro arrendamento  STS08. 

EPL 

Micro  Demanda STS08 
1 0 . 0 0 0  

8 . 0 0 0  

& .000  

4 . 0 0 0  

2.000 

f N j f N r N r - i f s o j f N i N ' M M r o r o r o f O r i - i r o r o r o m i i T ' J ' J ' J  
O O O O  O O O O O O O O P Ç O O O O O Q O O O O O  f N r M ( N r > j r M r v j r > j < N f N j r ^ r v j r ^ f - v j f N í N  r j r v j ( N ( N < N r l < N r M r s )  

M a c r o  D e m a n d a  A q u a v i á r i a  M i c r o  D e m a n d a  C a p t u r a d a  

' ^ Gráfico 2: Pro jeção M i c r o  Demanda Der ivados d c  Pcl ió leoSTSOB 
Fonte :  Elaboração p róp r ia  

57. Os  preços estimados para o terminal  STS08  visam quantificar as  receitas e o valor 
do  empreendimento. Nesse sentido, o estabelecimento do  nível de preços que será efetivamente 
praticado ao  longo do  horizonte contratual será definido livremente pelo vencedor da licitação, 
limitado pelo Preço-Teto nos termos do  contrato a ser f i rmado.  : 

58. Ass im sendo, para fins d e  avaliação financeira do  empreendimento, as receitas 
auferidas são calculadas a partir da aplicação do  Preço-Teto para todos os fluxos realizados no  
terminal. 

59. A necessidade d e  inclusão d e  mecanismo de regulação de preço ocorre e m  razão 
dos  seguintes motivos: 

> O terminal STS08  é o operador responsável pelo escoamento da produção d e  derivados 
d e  petróleo das refinarias e terminais terrestres localizados no  Estado d e  São Paulo; 

> Nesse sentido, a regulação por meio do  preço-teto é a forma mais adequada d e  
resguardar o abastecimento d o  mercado d e  derivados d e  petróleo, coibindo possíveis 
abusos nos preços praticados pelo futuro arrendatário n a  movimentação e armazenagem 
destes produtos; , • 

> A lém disso, o terminal exerce uma função estratégica dentro d a  cadeia de abastecimento 
d e  derivados d e  petróleo no mercado nacional. Cita-se que  este mercado é extremamente 
sensível a flutuações d e  preço e qualquer aumento  abusivo d e  preço afeta o consumidor 
e m  geral, bem como pode ocasionar possíveis problemas n a  produção das refinarias. 

60.  Para fins d e  modelagem, considerando sua vocação natural n a  movimentação d e  
derivados de petróleo, adotam-se preços por tonelada diferenciados para os  principais f luxos e 
t ipos d e  Serviços que serão prestados aos  usuários, definido com base e m  tabelas d e  preços 
divulgadas d e  acordo .com a Portaria A N P  n 0  251/2000.. que estabelece que os  preços dos  
terminais devem: 

> Refletir as  modalidades dos serviços, bem como o porte das embarcações e o tempo d a s  
- operações, quando aplicável; 
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> Considerar o produto e os volumes envolvidos; 

> Considerar as perdas e os  níveis d e  contaminação dos produtos movimentados; 

> Considerar a carga tributária vigente; . . ' 

> Não ser discriminatória, não incorporar custos atribuíveis a outros carregadores o u  a outro 
. terminal, nem incorporar subsídios d e  qualquer espécie, ou contrapartidas; 

> Considerar os  custos d e  operação e manutenção, podendo incluir uma adequada 
. remuneração do  investimento. 

61.  Para a determinação d a  cesta d e  serviços e seus respectivos preços, fo ram 
identificados o s  principais fluxos realizados do terminal d a  região d a  Alamoa/Santos. Observa-se 
que  o período médio d e  armazenagem dos  tanques  d e  derivados d e  petróleo foi de 15 dias, 
conforme o histórico d e  movimentação do  terminal.  E m  síntese, os  preços correspondem aos 
seguintes serviços prestados: 

> • Derivados d e  Petróleo Escuros (Bunker) - Armazenagem pelo período de 15 d ias + 
abastecimento das  embarcações; 

> Derivados d e  Petróleo Escuros - Armazenagem pelo período d e  15 dias + expedição das 
• embarcações; ' . .  

> Derivados de Petróleo Claros - Armazenagem pelo período d e  15 d ias + expedição das 
embarcações. 

62.  Conforme preços publicados e m  seu  .sitio eletrônico do  terminal aquaviário e m  
operação na região d a  Alamoa/Santos, os  preços s ã o  aplicados por m 3  quando o peso específ ico 
no  produto for até 1 kg/litro e por tonelada quando o peso específico do  produto for maior que  
1 kg/litro. Considerando a taxa d e  conversão na densidade d e  cada produto, para os  derivados d e  
petróleo (escuros e claros). A tabela a seguir mostra os  preços d e  referência para cada tipo 
serviço prestados aos  usuários. 

Tipo de Serviço Preço (m3) Preço (t) com imposto com desconto 
Escuros - armazenagem 15 dias + abastecimento navio 57,80 58,38 61,30 49,04 
Escuros - armazenagem 15 dias + expedição navio 47,98 48,46 50,89 40,71 
Claros - armazenagem 15 dias + expedição navio 42,55 53,86 56,55 45,24 

T a b e l a  1 0 :  P r e ç o s  d e  r e f e r ê n c i a  d o  t e r m i n a l  p o r t u á r i o  d a  A l a m o a  ( e m  R $ )  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a ,  a p a r t i r  d e  d a d o s  d o  s i t i o  e l e t r ô n i c o  d a  e m p r e s a  

63.  Os  preços por t ipo d e  derivado do  terminal são d e  R$  57,80/m3, ou •R$ 
58,38/tonelada para abastecimento e armazenagem d e  bunker, R$ %  47,98/m3, o u  • R $  
48,46/tonelada para derivados escuros,  R$  42,55/m3 ,  o u  53,86/tonelada para derivados claros. 
Neste contexto, precisa-se ressaltar que  se  trata d e  preços máximos, o u  seja, o desconto sobre 
es te  preço depende d e  cada cliente,- seu volume movimentado e a forma d e  pagamento pelos 
serviços. 

6 4 .  Portanto, foi aplicado Um desconto d e  2 0 %  sobre os  preços d e  tabela por t ipo d e  
serviço, que  resulta no preço d e  R$  49,04/tonelada para o bunker, R$  40,71/tonelada para os  
derivados escuros, R$  45,24/tonelada para os  der ivados claros. Essa premissa foi validada a 
partir d e  consultas a empresas e a entidades sindicais representativas d o  setor d e  dis:ribuição d e  
combustíveis. . " 

Página 1 5  d e  5 8  

^ % 



EPL 
E M P R E S A  D E  P L A N E J A M E N T O  E L O G Í S T I C A  
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ' • 
GERENCIA DE ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS 1 
GERENCIA DE MEIO AMBIENTE 

65. Dessa forma, para f ins de modelagem adota-se um desconto de 20% sobre o 
preço tabelado, de acordo com levantamentos dos atuais de preços, com data-base e m  
setembro/2019. ~ 

Seção C - Engenharia 

66. A Seção C - Engenharia buscou verificar a necessidade de investimentos na • • 
área do arrendamento, bem como dimensionar adequadamente as capacidades dos diversos 
sistemas que compõem o terminal. 

67. A área STS08 constitui-se como uma área para instalação portuária, caracterizada 
como  brownfield (previamente ocupada por.estruturas permanentes), destinada á implantação de 
empreendimento para movimentação, armazenagem e distribuição de granéis líquidos e gasosos, 
especialmente derivados de petróleo, localizada na região Alamoa, Complexo Portuário d e  
Santos, com área total de  137.319 m2. • . . 

68. Com base no porte final projetado para o terminal.STS08, foram estabelecidas a s  
intervenções e investimentos a serem realizados pelo futuro arrendatário, conforme Anexo C-2 -
Investimentos Previstos, da  Seção C - Engenharia do Estudo, no valor total de  R$ 178,61 
milhões (data-base setembro/2019). 

69. Por se tratar de área  brownfield, a área de arrendamento STS08  possui estruturas 
da Autoridade Portuária e estruturas da atual arrendatária que são reversíveis a Autoridade 
Portuária, assim como equipamentos da atual arrendatária que não são reversíveis. 

70. Para fins de layout conceituai e operação do Terminal, fo i  adotada premissa q u e  
as operações atualmente existentes nessa região do Porto d e  Santos não podsrá sofrer 
descontinuidade operacional, assim foi prevista regra de transição e m  duas etapas que. 
antecedem a situação definitiva dos futuros arrendamentos (STS08  e STSOSA). 

71. Vale ressaltar que os equipamentos da atual arrendatária que não são reversíveis 
a Autoridade Portuária, que incluem dois tanques com capacidade estática total de  16.326 m 3  e 
corresponde sistema de bombas e linha de dutos, serão indenizados pelo futuro arrendatário 
STSOSA. A metodologia adotada para determinação do responsável pela indenização é justif icada 
por duas razões principais; a regra de transição estabelecida para exploração das áreas, d e  forma 
a evitar a descontinuidade operacional do terminal, fez com que alguns ativos se jam 
provisoriamente (primeiro e segundo anos contratuais) operados pelo STSOSA e posteriormente 
disponibilizados ao STS08 de forma definitiva; e a complexidade de segregação dos sistemas d e  
dutos e bombas, então integrados, no nível conceituai do presente estudo. 

72. Segundo a metodologia exposta, procedeu-se ao dimensionamento da área e d a s  
estruturas operacionais necessárias à operação do Terminal, çuja metodologia está demonstrada 
no próprio estudo (Seção C - Engenharia). 

73. Nesse ponto, cabe enfatizar as melhorias operacionais e a expansão de 
capacidade estática do Terminal: 

Página 1 6  d e  5 8  

IA 



E M P R E S A  D E  P L A N E J A M E N T O  E L O G Í S T I C A  
DIRETORIA D E  PLANEJAMENTO 
GERENCIA DE ESTRUTURAÇÃO D E  PROJETOS 1 
GERENCIA D E  MEIO AMBIENTE 

s redução dos  tempos não operacionais durante o atendimento dos  navios 
( tempo médio para início d e  operação e tempo médio para desatracar); 

s redução do  tempos médios para atracar, de forma a melhorar o nível d e  
serviço no atendimento das  embarcações; 

74. Com. base nessas premissas, os  níveis de produtividade d e  berços para o 
Terminal  STS08  foram estimados com prancha média operacional d e  1.018 t/h e prancha média 
geral d e  790  t/h. Nesse cenário projetado, fo ram consideradas as  seguintes premissas: 
consignação média d e  28.331 toneladas, manutenção da produtividade operacional observada e m  
2014 (melhor desempenho dos  últimos 5 anos) e redução , dos tempos não  operacionais d e  
atracação. 

75. No tocante a capacidade d e  armazenagem, o dimensionamento foi realizado 
considerando-se a demanda projetada para 25  anos, as  capacidades de embarque e o giro anual 
médio est imado das  cargas d e  interesse. Para maiores detalhes, consultar Seção B - Estudos d e  
Mercado. 

76. Quanto à capacidade do  sistema d e  embarque, os  berços AL01 e AL02 serão a 
infraestrutura d e  atracação utilizada pelo  STS08. 

77.  Registra-se que  caberá ao  futuro arrendatário do  STSOSA a construção d e  um 
novo  píer, d e  forma a incluir dois novos berços d e  atracação, os  berços A lamoa 05  (AL 05) e 06 
(AL 06), a montante do  píer existente, d e  modo a atender a expansão d e  demanda do futuro 
terminal STS08A prevista durante a vigência do  contrato. 

78. O cálculo d e  utijização d o s  referidos berços pelo Terminal e m  estudo é d a  ordem 
d e  6 0 %  d a  disponibilidade total do  berço. Para o cálculo de alocação d e  berço fo i  considerado o 
tempo  est imado para embarque d a  maior demanda anual prevista no  horizonte contratual e a taxa 
d e  ocupação do  berço prevista. 

79. Considerando os  3 0  giros anuais previstos, o Terminal STS08 contará c o m  
capacidade estática d e  armazenagem d e  131.177 toneladas. A capacidade dinâmica nominal 
prevista será d e  3.935.322 toneladas/ano. 

80. Quanto aos  custos unitários adotados no CAPEX, foram referenciados e m  dados 
oficiais d o  governo, a saber, no  Sistema d e  Custos Portuários (SICPORT) d a  ANTAQ, SINAPI, 
S ICRO,  composições d e  custos EPL, pesquisas d e  mercado e subsídios d a  Autoridade Portuária. 

"81. . O s  itens "Cercamento & Segurança" e "Sistema d e  Combate ao  lncêncio", t iveram 
os  preços unitários aproveitados d e  estudos pretéritos do  Programa d e  Arrendamento Portuário, 
desenvolvidos no  âmbito d a  EPL1 ,  submetidos e aprovados pelo Tribunal d e  Contas da União -
TCU 7 ,  atualizados para data-base d e  09/2019 por meio dos índices d e  Reajustamento de Obras 
Portuárias d a  FGV. 

EPL 

1 N o t a  T é c n i c a  C o n j u n t a  N ?  4 2 / 2 0 1 8  - G E I N F / G E N E C / G E M A B ,  d e  3 1 / 1 0 / 2 0 1 8  ( V I X 3 0 ) ,  d i s p o n í v e l  n o  l i n k :  

h i t p : / / w e b . a n t a q . R o v . b r / S i s t e m a s / W e b S e r v i c e L e i l a o / D o c u m e n t o U p l o a d / A u d i e t i c i 3 % ? 0 3 l / N O T A  I F Ç N l C A  C Q N I U N T A  4 2 . 2 0 1 8  G 

EINF GENEC G E M A B  A r e a  V I X 3 0 . p d f :  . . • -
7 A c ó r d ã o  T C U  N ?  2 2 6 1 / 2 0 1 8  - P l e n á r i o ,  d e  2 6 / 0 9 / 2 0 1 8  { V I X 3 0 ) ;  •• • . ' 
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82. Os  itens "Tanques d e  aço-carbono d e  telhado fixo, c o m  fundação", "Tanques d e  
aço-carbono de telhado fixo, sem fundação", "Linhas d e  Dutos para Granéis Liquidos (incluindo 
suportes)"; "Praça d e  Bombas" e "Estação d e  descarga d e  Caminhão", todos tiveram os  preços 
unitários aproveitados d e  . estudos pretéritos do  Programa d e  Arrendamento Portuário, 
desenvolvidos no âmbito d a  EPL, submetidos e aprovados pelo Tribunal d e  Contas da União -
TCU3 ,  atualizados para data-base d e  09/2019 por meio dos índices de Reajustamento d e  Obras 
Portuárias, d a  FGV. . " . ' 

83. - O item do  ativo existente "bens d a  autoridade portuária n a  área arrendada" teve 
como referência os  valores levantados no  âmbito do  contrato d e  transição atualmente e m  vigor, 
que  incluem quatro tanques d e  óleo combustível c o m  capacidade estática total d e  23.199 m 3  e 
correspondentes sistema d e  bombas e linha d e  dutos-. 

84. Para os  quantitativos do  CAPEX, fo ram consideradas as  seguintes premissas: 

85. Os  Tanques d e  aço-carbono d e  telhado fixo sèm fundações  tiveram c o m o  
referência os volumes e quantitativos d e  tanques anteriormente existentes que  foram removidos 
n a  área do  arrendamento, assim retomando a capacidade instalada e descrita nos documentos 
contrato CODESP 4  e Planta Geral6, aproveitando as  fundações existentes e arranjo operacional, 
anteriormente projetado. Segue abaixo tabela contendo o detalhamento e quantitativos d o s  
tanques c o m  fundações existentes, assim como a sua nomenclatura nos documentos citados: 

T a n q u e s  - Bases  E x i s t e n t e s  

C o n t r a t o  A d i t i v o  P l a n t a  B a i x a  V o l u m e  U n d .  

OC-6  Á R E A S 6  2 2 . 5 0 0  m 3  

OC-5 Á R E A S 6  ' 2 2 . 5 0 0  m 3  

OCB 1 3  Á R E A S 7  9 . 2 5 7  m 3  

OCB 1 1  Á R E A S 8  9 . 5 0 3  m 3  

. O C B 1 2  ÁREA 3 8  9 . 5 5 2  m 3  

OCB 9 Á R E A S 1 0  6 . 7 0 2  m 3  

OCB 1 0  Á R E A S 9  6 . 7 5 3  m 3  

TOTAL  EXPANSÃO - BASE EXISTENTE 8 6 . 7 6 7  m 3  

T a b e l a  11 :  E x p a n s ã o  d e  c a p a c i d a d e  t e r m i n a l  p o r t u á r i o  d a  A l a m o a  S T S 0 8  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a ,  a p a r t i r  d e  d a d o s  d o  c o n t r a t o  a d i t i v o  e P l a n t a  á r e a s  o b j e t o  d o  c o n t r a t o  

86. O Tanque d e  aço-carbono d e  telhado fixo com fundação, capacidade d e  17.719 
m3 ,  teve como base nos  dados existentes aproveitados dos anteprojetos d e  engenharia e m  
estudos pretéritos. 

87. O quantitativo d e  Linha d e  dutos para granéis líquidos projetados para o Terminal. 
STS08 teve como premissa a manutenção dos  dutos nos tanques existentes reversíveis á 
autoridade portuária. Para as  demais linhas que  atenderão o futuro Terminai, todos o s  
quantitativos t iveram. as  definições subsidiadas dos anteprojetos de engenharia em estudos 

3 A c ó r d ã o  n 0  3 5 2 / 2 0 2 0 / T C U - P l e n á r i o ,  a u t o r i z a n d o  a p u b l i c a ç ã o  d o  c e r t a m e  d o s  t e r m i n a i s  por tuár ios  
d e s t i n a d o s  à m o v i m e n t a ç ã o  d e  c o m b u s t í v e i s  n o  Po r to  d o  I t aqu i /MA,  d e n o m i n a d o s  IQ I03 ,  IQ I11 .  IQ I12  e 
I Q I 1 3  n o  â m b i t o  d o  p l a n e j a m e n t o  setor ia l .  ' . * • . 
1 Anexo I - Cont ra to  CODESP PRES-CO 13/93 Q u a r t o  Ad i tamento  
5 Planta Geral - Projeto Área Ob je to  d e  Contrato d e  Transição Firmado C o m  a Petrobras Transpor te  5.A - Transpetro. 
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pretéritos, englobando linhas internas, conexões entre os  novos tanques, praça de bombas, 
estação d e  descarga d e  caminhões, sistema d e  dutos que  se  conecta com os  Berços AL01 e AI02 
e prolongamento d e  l inhas d e  dutos d a  área arrendada para o ponto d e  conexão com o sistema 
d e  dutos d a  Petrobrás. 

88. ' O número d e  Estações d e  descargas d e  caminhões fo i  determinado com base nos 
cálculos d o  sistema d e  recepção terrestre cuja metodologia está demonstrada no  próprio estudo 
(Seção C - Engenharia), 

89. Ademais,  visto as  características d a  presente modelagem e d e  forma a aprimorar 
a referida estimativa d e  custo do  Estudo, foi empregado o percentual de 5 %  para contingências e 
despesas administrativas, cada, d e  forma similar ao  .adotado e m  outros estudos portuários 
adequados sob as  mesmas premissas. 

90. Para projetos d e  investimentos portuários e m  áreas arrendadas são considerados 
os  Programas d e  Incentivos Fiscais disponíveis para o empreendimento. No caso da á-ea STS08, 
foram incluídos os  benefícios fiscais aplicáveis d o  REIDI e REPORTO para as  aquisições de 
ativos, còm base nas  seguintes premissas; ; , 

• Regime Especial d e  Incentivos para o Desenvolvimento d a  InfraestrutLra - REIDI: 
Util izado nas aquisições d e  ativos para o período d e  5 anos; 

• Regime Tributário para Incentivo á Modernização e á Ampliação da Estrutura 
Portuária - REPORTO: Utilizado nas  aquisições d e  ativos até o ano d e  2020 
(validade legal do  benefício); . ' 

91. O s  benefícios fiscais aplicáveis para cada regime são: 

R E I D I  . R E P O R T O  

S U S P E N S Ã O  d e  P I S / P A S E P  (1 ,6%)  e C O F I N S  (7 ,6%)  nas 
aquis ições (pa ra  u t i l i zação o u  incorporação)  d e  
inf raestrutura des t inadas  a o  s e u  a t i vo  imob i l i zado.  . » 

S U S P E N S Ã O  d e  IPI (a l íquota  méd ia  d e  5%).  P I S / P A S E P  
(a l í quo ta  d e  1 ,65%) ,  C O F I N S  (a l íquota d e  7,5%) e 
I m p o s t o  d e  Impo r tação  (a l íquota d e  14%).  

• Máqu inas  
• .  Mater iais d e  C o n s t r u ç ã o  

• Pres tação d e  S e r v i ç o s  

• Locação  d e  m á q u i n a s  

B e n s  l i s tados  no  A N E X O  1 e II d o  Dec re to  n 0  6 . 5 8 2 ,  d e  2 6  
d e  s e t e m b r o  d e  2 0 0 8 ,  adqu i r idos  no  m e r c a d o  in te rno  o u  
ex te rno .  

T a b e l a  12 :  R e i d i  e R e p o r t o  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  P r ó p r i a  

92. Destaca-Se que os  at ivos beneficiados pelos regimes, não geram créditos fiscais 
de PIS/COFINS. 

93. Maiores detalhes sobre as  premissas d e  dimensionamento e plantas conceituais 
do STS08 podem ser obtidos diretamente n a  Seção C - Engenharia do  estudo.,-

EPL 
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Seção  D - Operacional 

94. Na Seção D - Operacional são abordadas as projeções de custos e despesas do 
terminal ao longo do horizonte previsto do contrato. 

95. Na parte dos indicadores operacionais foi incluído o indicador "nível ds serviço" 
que mede a relação entre o tempo de espera e o tempo de operação do navio. 

96. Atualizaram-se também os  alphas para derivados de petróleo líquidos e para o 
. GLP, resultando em 44,32%. para os derivados e 43,62% para o GLP. O estudo origina estipulou 
um alpha de 45,51% para combustíveis. 

97. Em função da proposta de alteração da metodologia do cálculo dos seguros, 
exposta na Nota Técnica 26/2019/GEINF/DPL/EPL "Revisão da metodologia para estimação d a  
rubrica Seguros na avaliação econômico-financeira dos estudos de viabilidade para 
•arrendamentos portuários", de  03/10/2019, foram alterados os valcpres na tabela 14 na página 10 
da Seção D do Estudo. 

98. A referida nota técnica propõe a alteração das importâncias seguradas e taxas 
aplicadas aos seguros previstos nos futuros estudos de viabilidade dos contratos de arrendamento 
portuário e foi elaborada para subsidiar as tratativas da SNPTA-MInfra com a Corte de Contas, no 
âmbito de processo de auditoria do estudo do terminal portuário SUA056, ocorridas nD corrente 
ano. 

99. • Em razão da alteração do valor dos seguros, os valores da tabela 16 "total Geral e ; 
Administrativo" também foram alterados na Seção D do Estudo. 

100. Em função da alteração da área do terminal, foi recalculado o gasto relativo ao 
pagamento de IRTU da área  STS08  com a premissa da Autoridade Portuária de R$ S.SO/m^ano, 
perfazendo R$  R$ 1.140.000,00/ano (arredondado para cima). 

101. Por causa das particularidades do terminal, incluiu-se a rubrica "Custos 
Operacionais" na  categoria "Custos Variáveis". Tratam-se de custos com abastecimento d a s  
embarcações (no STS08 e STSOSA), processos semifabris e contratação do operador atual do 
terminal na  fase de transição (apenas no STSOSA). 

102. Os custos da atividade de abastecimento de embarcações com b jnke r  são 
dispêndios com combustível, lubrificantes, energia e água para a operação dos equipamentos de 
carregamento. Conforme observado no mercado, parte-se da premissa que 30% da receita 
adicional do abastecimento de navios (R$ 8,33) correspondam aos custos incorridos durante as 
operações. Dessa forma, consideraram-se custos operacionais de R$ 2,50 por tonelada 
abastecida. 

103. • ' Vale frisar que não foram considerados custos com frete dá barcaça de 
abastecimento. Parte-se da premissa que os armadores paguem os donos das barcaças 
diretamente, não envolvendo o terminal nas tratativas. 

104. No que tange o ressarcimento para a elaboração e revisão do estudo, informa-se 
que foi mantido o valor da  Autoridade Portuária para a elaboração do estudo e acrescido o 
montante devido à Empresa de Planejamento Logístico - EPL e m  razão dos serviços prestados 

" S e g u n d o  T e r m i n a l  d e  C o n t é i n e r e s  d o  P o r t o  d é  S u a p e  ( I p o j u c a - P E ) .  
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na atualização do estudo, no  valor total d e  R$  144.993,49 (minorado do  valor apurado d e  R$  
186.910,87 em função do  valor teto estabelecido pelo Mlnfra para rubrica de estudos). 

105. A seguir é apresentada a memória d e  cálculo do  ressarcimento à EPL pela 
atualização do  estudo. 

EPL 

• . 
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F o n t e ;  E l a b o r a ç ã o  P r ó p r i a  
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S e ç ã o  E - F i n a n c e i r o  

106. . O estudo aplicou as  seguintes premissas chave; 

• Moeda d o  modelo: R$ (Real).. 

• Metodologia d e  avaliação: fluxo d e  caixa descontado. 

• Tipo d e  f luxo d e  caixa: operacional (desalavancado), sendo: 

EBIT (Lucro Operacional): 

+ Depreciação/Amortização; 

= EBITDA (Lucro Operacional antes de Depreciação/Amortização); 

- Impostos (IR, CSLL); 

+/- Variação de Capital de Giro; 

- Investimentos: e 
= Fluxo de Caixa. . 

Horizonte d e  projeto; 25 anos. 

Dados d e  entrada do modelo: e m  termos reais (e não nominais), o u  seja, não há 
efeitos inflacionários rio modelo, 

Data-base dos  dados de entrada: setembro/2019. 

Avaliação financeira do projeto; cenário "base' : (tendencial) de projeção d e  demanda; 

Valor d e  Arrendamento; calculado d e  forma que  o Valor Presente Liquido - V P L  d o  
Projeto seja igual a zero; 

Divisão dos  Valores de Arrendamento: 50% f ixo e 50% variável, e m  conformidade com.  
a premissa adotada no Programa d e  Arrendamentos Portuários do  Governo Federal. 

107. Taxa d e  desconto Weighted Average Cost of Capital - WACC:  9,38% ao ano, d e  
acordo com a Nota Conjunta SEI n0  2/2018/STN/SEPRAC/SEFEL-MF, que  sugere com regra 
geral o uso do  Percentil 6 9  (média acrescida d e  meio desvio padrão) para o cálculo do  W A C C  
para f ins d e  obtenção d a  outorga mínima o u  d a  tarifa teto para concessão d e  infraestrut jra e m  u m  
processo competitivo. 

108. O custo social da subestimação do  W A C C  está associado á superestimação d a  
outorga mínima, c o m  risco de leilão vazio e postergação d e  investimentos essenciais. Por outro 
lado, a superestimação do  WACC levaria á subestimação d a  outorga mínima, com risco d e  
prejuízo ao erário. Porém, o processo competit ivo por meio do  leilão, minimiza esse risco ao  
permitir a correção d a  subestimação através do  ágio e m  relação á outorga mínima. A utilização d e  
um percentil acima d e  5 0  como padrão reflete a avaliação d é  que  o custo social associado ao  
risco do  leilão vazio é superior ao risco d a  concessão do  ativo por um preço subestimado. A 
imagem a seguir mostra as  premissas consideradas pelo MF. 
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| A }  P a r t i c i p a ç ã o  C a p i t a l  P r ó p r i o  5 3 , 5 %  
| B )  P a r t i c i p a ç ã o  C a p i t a l  T e r c e i r o s  4 1 , 5 %  

| l ) T a x a  L i v r e  d e  R i s c o  2 , 7 4 %  

( 2 ^ T a x a  L i v r e  d e  R i s c o '  . 4 . 0 3 %  

( 3 j T a x a  d e  R e t o r n o  d o  M e r c a d o  1 0 . 1 7 %  

| 4 )  P r ê m i o  d e  R i s c o  d e  M e r c a d o  5 , 9 3 %  

[ 5 }  B e t a  D e s a l a v a n c a d o  0 . 3 8 2  

{6) I R  + C S L L  3 4 , 0 %  

( 7 }  B e t a  A l a v a n c a d o  = ( ( A )  + I B I *  [ 1  - ( 6 n ) / l A ) * < 5 >  1 , 2 9 4  
Í S )  P r ê m i o  d e  R i s c o  d o  N e s o c i o  ={A\ * | 7 »  •• 7 . 6 7 %  

{ 9 }  P r ê m i o  d e  R i s c o  B r a s i l  2 . 9 9 %  
1 1 0 )  A j u s t e  C D S  1 , 1 1  

[ l l j  P r ê m i o  d e  R i s c o  B r a s i l  A j u s t a d o  = { 9 )  * ( 1 0 }  3 . 3 3 %  

{12) C u s t o  d e  C a p i t a l  P r ó p r i o  N o m i n a l  = 4 l |  + { 8 )  + ( l l )  . 1 3 , 7 5 %  

( 1 3 ) T a x a  d e  I n f l a ç ã o  A m e r i c a n a  2 . 0 4 %  

( 1 4 )  C u s t o  R e a l  d o  C a p i t a l  P r ó p r i o  {CAPM) = \1+{12)] / f l  + í l B l l  - 1  1 1 . 4 7 %  

( 1 5 )  C u s t o  R e a l  d a  D í v i d a  7 . 4 6 %  

( 1 6 ) T a x a  R e a l  L i v r e  d e  l m p a s t o s  = ( 1 5 ) *  [ l - { 6 ) ]  4 , 9 2 %  

U 7 ) W A C C = ( A » x i l 4 )  + ( B ) x U 6 ) - P e r c e n t i l  S O  8 , 7 5 %  
( 1 3 )  P e r c e n t i l  6 9  9 . 3 8 %  

( 1 9 )  P e r c e n t i l  8 4  1 0 . 0 2 %  

T a b e l a  1 4 -  P r e m i s s a s  d e  c á l c u l o  d o  W A C C  

F o n t e :  M F .  N o t a  C o n j u n t a  S E I  n 0  2 / 2 0 1 8 / S T N / S E P R A C / S E F E L - M F  

109. Diante do contexto competit ivo d o  projeto, entende-se que a taxa de desconto 
adequada é a do  Percentil 69, que busca trazer maior atratividade ao  certame e adequação 
quanto ao  nível d e  riscos associados ao  projçto. . 

110. Nesses termos, a taxa d e  desconto adotada no presente estudo d a  área STSOS é 
9,38% a o  ano. 

111. E m  função das alterações relacionadas nas seções anteriores, chegou-se a novos 
resultados. Seguem relacionados os  valores d o  estudo original fornecido pela Autoridade 
Portuária ( 2019 ) , . a  primeira versão desenvolv ida pela EPL  (2019) e a presente revisão 
desenvolvida pela EPL ( rev i ,  2020). 

Versão original SSZ47(Autoridade Portuária): 
Receita Bruta Global 
Fluxo de Caixa Global do Projeto 
Investimento Total (Capex e Reírof/f) 
Aquisição de Ativos Existentes • • 
Despesa Operacional Total 
Movimentação Total (t) 
Valor de Remuneração mensal fixo 
Valor de Remuneração variável (RS/t) 
Retorno Não Alavancado do Projeto 
TIR após o Imposto 
Valor Presente Liquido do Projeto 
TIR após o Imposto (sem valores de arrendamento) 
Valor Presente Liquido do Projeto (sem valores de arrendamento) 

R$ 5.953.670 k-
RS 588.666 k 
RS 302.897 k 

R$ 21.342 k 
880.538 k 
79.442 k 

R$4.851,55 k 
RS 20,25 

9,38% 
, . R $ 0  

60,93% 
R$ 948.688 k 

T a b e l a  1 5  - P r i n c i p a i s  r e s u l t a d o s  d o  p r o j e t o  S S Z 4 7  ( v e r s ã o  o r ig ina l )  
F o n t e ;  E V T E A  A u t o r i d a d e  P o r t u á r i a  ( 2 0 1 9 )  
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R e c e i t a  B r u t a  G l o b a l  R $ 2 . 8 4 4 . 1 1 4  k 
F l u x o  d e  C a i x a  G l o b a l  d o  P r o j e t o  R S  4 7 4 . 0 4 8  k 
I n v e s t i m e n t o  T o t a l  R S  2 6 4 . 3 4 5  k 
D e s p e s a  O p e r a c i o n a l T o t a l  ' R S  6 4 9 . 0 1 4  k 
M o v i m e n t a ç ã o  T o t a l  ( t )  • - 6 3 . 1 3 3  k 
V a l o r  d e  R e m u n e r a ç ã o  m e n s a l  f i x o  R $  1 . 1 7 2 , 2  k 
V a l o r  d e  R e m u n e r a ç ã o  v a r i á v e l  ( R S / t )  . ' • R $  7 , 5 4  
R e t o r n o  N ã o  A l a v a n c a d o  d o  P r o j e t o  

T I R  a p ó s  o I m p o s t o  • . • ' ' " . • 9 , 3 8 %  

V a l o r  P r e s e n t e  L i q u i d o  d o  P r o j e t o  ' 0 

T I R  a p ó s  o I m p o s t o  . • - 2 0 , 0 8 %  

V a l o r  P r e s e n t e  L i q u i d o  d o  P r o j e t o  ' R $  2 0 0 . 1 8 2  k 

T a b e l a  1 6  - P r i n c i p a i s  r e s u l t a d o s  d o  p r o j e t o  S T S 0 8  o r i g i n a l  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  P r ó p r i a .  E V T E A  ( 2 0 1 9 )  

V e r s ã o  r e v i s a d a  " r e v . O I "  ( E P L ) :  

R e c e i t a  B r u t a  G l o b a l  R $  2 . 8 4 2 . 7 8 0  k 

F l u x o  d e  C a i x a  G l o b a l  d o  P r o j e t o  R S  3 9 9 . 6 9 2  k 
I n v e s t i m e n t o  T o t a l  R S  2 0 9 . 6 1 8  k 
D e s p e s a  O p e r a c i o n a l  T o t a l  " R S  5 9 4 . 3 4 4  k 
M o v i m e n t a ç ã o  T o t a l  ( t )  6 2 . 8 8 5  k 
V a l o r  d e  R e m u n e r a ç ã o  m e n s a l  f i x o  F S 1 . 5 1 6 . 1 k  
V a l o r  d e  R e m u n e r a ç ã o  v a r i á v e l  ( R $ / t )  R $  9 , 3 5  
R e t o r n o  N ã o  A l a v a n c a d o  d o  P r o j e t o  . • 

T I R  a p ó s  o I m p o s t o  . • . . 9 , 3 8 %  

V a l o r  P r e s e n t e  L i q u i d o  d o  P r o j e t o  0 

T I R  a p ó s  o I m p o s t o  * ' . • • 2 5 , 6 0 %  

V a l o r  P r e s e n t e  L i q u i d o  d o  P r o j e t o  R $  2 5 8 . 7 7 8  k 

T a b e l a  1 7  - P r i n c i p a i s  r e s u l t a d o s  d o  p r o j e t o  S T S O S  r e v O I  ( v e r s ã o  a t u a l i z a d a )  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  P r ó p r i a .  E V T E A  ( 2 0 2 0 )  

Seção F - Ambiental 

1 1 2 .  A S e ç ã o  F - A m b i e n t a l  f o i  c o n s t r u í d a  a p a r t i r  d a  a n á l i s e  d o c u m e n t a i  f o r n e c i d a  

p e l a  a u t o r i d a d e  p o r t u á r i a  d o  P o r t o  d e  S a n t o s ,  b e m  c o m o ,  d o  a r c a b o u ç o  l e g a l  r e l a c i o n a d o  a o  m e i o  

a m b i e n t e  v i g e n t e .  E m  s u m a ,  a s  a t i v i d a d e s  r e a l i z a d a s  h a  e l a b o r a ç ã o  d a  p r e s e n t e  s e ç ã o  f o r a m ;  

• A v a l i a ç ã o  d a s  i n f o r m a ç õ e s  o b t i d a s ;  

• A t u a l i z a ç ã o  d a s  i n f o r m a ç õ e s  r e l e v a n t e s ;  . 

• U t i l i z a ç ã o  d e  f e r r a m e n t a s  d e  g e o p r o c e s s a m e n t o  p a r a  a p o i o  à s  a n á l i s e s  

r e a l i z a d a s ;  

• E x c l u s ã o  d e  i n f o r m a ç õ e s  j u l g a d a s  n ã o  r è l e v a n t e s ;  

• I n c l u s ã o  d e  i n f o r m a ç õ e s  j u l g a d a s  r e l e v a n t e s ;  e 

• F o r m a t a ç ã o  d e  a c o r d o  c o m  o s  d e m a i s  d o c u m e n t o s  q u e  c o m p õ e m  o e s t u d o .  

1 1 3 .  F o r a m  u t i l i z a d o s  t a m b é m  p a r a  a e l a b o r a ç ã o  d a  S e ç ã o  F o s  s e g u i n t e s  

d o c u m e n t o s ;  > . • 
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• Legislação ambiental vigente a nivel federal, estadual e/ou municipal; 
• Normas e documentos referentes ao  licenciamento ambiental d a  Companhia 

Ambiental d o  Estado d e  Sâo Paulo - CETESB/SP;  
• Informações ambientais relevantes e avaliação prévia de imagens d e  satélite 

recentes para verificação d e  possíveis conflitos c o m  as  atividades o u  ocupação no  entorno; 
/ • Avaliação temporal da área por meio d e  imagem d e  satélite. 

114. A equipe técnica d o  EPL realizou visita técnica ao  Porto d e  Santos nos dias 16 e 
17/10/2019, onde foram feitas avaliações das  estruturas existentes e das características 
ambientais d a  área  STS08,  bem como a obtenção d e  documentos e realização de reuniões com 
diversos setores do  Porto. 

115. .  A seguir sâo  tecidas considerações e esclarecimentos sobre alguns 
procedimentos realizados; 

Potenciais Passivos Ambientais: •' 

116. Para o diagnóstico preliminar d e  passivos ambientais, foram consideradas as  
entrevistas j un to  à CODESP, análise documental,  características/localização e vistoria in loco. 
Assim, considerando análises das  informações citadas, bem como os  estudos fornecidos pela 
CODESP, constatou-se a existência d e  contaminação na área do  terminal  STSOSA ocorrida e m  
2006. com posteriores trabalhos d e  reme.diação realizados até 2015. 

117. E m  2016, foram realizadas análises e constatou-se contaminação. Porém, após 
análise d a  documentação existente, observa-se a ausência d a  conclusão do processo de 
gerenciamento d a  área junto ao  órgão ambiental, por  meio d a  execução d a  etapa d e  
monitoramento para encerramento, e m  curso pe lo  atual arrendatário (conforme informação 
prestada pela autoridade portuária). Ressalta-se q u e  não foram encontrados registros de açõés de 
investigação/monitoramento preventivo em relação a passivos ambientais em outras oorções do  
terreno, incluindo a do  terminal  STSOS. 

118. Diante das.  informações coletadas, a área d e  interesse pode ser classificada 
como: Área Potencialmente Contaminada (AP). 

Planejamento para o Licenciamento Ambiental: 

119. Atualmente o terminal é d e  uma área  brownfield parcialmente em operação para a 
atividade d e  movimentação e armazenamento d e  granéis líquidos. Segundo o Projeto de 
Engenharia, manter-se-á a atual atividade, com destaque para a construção de novas estruturas, 
incluindo tanques. 

120. . Avaliou-se que  o l icenciamento. ambiental deverá ser realizado junto á 
CETESB/SP. Á área regularizada pela L O  n 0  18002881 corresponde ao  local dos  tanques d e  
armazenamento d e  petróleo e derivados do  STSOS. Estes tanques deverão ser operados pelo 
terminal STSOS, mediante a transferência integral d a  LO, visando, se  evitar a interrupção d a  
operação da atividade atual, conforme estratégia sugerida neste EVTEA. O u  seja, a porção 
abrangida pela L O  será operada por 2 anos pelo terminal  STSOS; O restante d a  área do  terminal 
STSOS não possui  l icenciamento ambiental. Ressalta-se que  a L O  hoje não faz distinção entre 
terminais, abrangendo o que  se  propõe como  STSOS e STSOSA. -

«i . . 9 
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121. Dessa forma, visando à implantação das novas estruturas n a  área atualmente não  
licenciada, constante n a  Seção C - Engenharia do  presente EVTEA, entende-se que  a ampliação 
d a  operação deverá proceder com o rito d e  licenciamento ordinário, trifásico, ou seja, englobando 
a obtenção d a  Licença Prévia - LP, Licença d e  Instalação - LI, e Licença d e  Operação - LO. b e m  
como a renovação desta, cumprindo o arcabouço legal vigente. 

122. Destaca-se que o estudo mais  indicado para o empreendimento e m  questão, para 
subsidiar a análise do  requerimento d a  LP, será o Relatório Ambiental  Preliminar - RAP. Nesta  
fase ainda, verifica-se a necessidade d e  elaboração d e  Estudo Prévio d e  Impacto d e  Vizinhança -
EIV, conforme definido e m  legislação municipal (Lei Complementar n 0  793,  d e  14 d e  janeiro d e  
2013). Para a fase instalação/dragagem, será exigida a apresentação d e  Programa Básico 
Ambiental  - PBA, bem como cumprimento das  condicionantes d a  LP. Por f im, para a obtenção d a  
L O  é necessária á apresentação de relatório d e  atendimento ás  condicionantes d e  LI. 

123. Considerando que após 2 anos  de operação do  terminal STS08,  a parte d e  sua  
área anteriormente utilizada pelo terminal  STS08A, será devolvida e réincorporada a s u a  
operação, entende-se que  será necessária a obtenção de LO, junto a CETESB, tendo como base  
a nova .  poligonal d o  STS08.  Além disso, para a implantação d e  novos tanques n a  área 
réincorporada, possivelmente será solicitada pela CETESB a obtenção d e  nova LI. 

Programas Ambientais • , -

124. A partir.da identificação dos  principais impactos ambientais negativos que podem 
decorrer d a  execução das  atividades ho STS08,  nas fases d e  implantação e operação, fo ram 
propostos programas ambientais, extraídos d e  licenças ambientais emitidas pela CETESB/SP e 
IBAMA, para empreendimentos com essas características, além d e  análise documental obtida 
junto á autoridade portuária. A partir desse diagnóstico, foram atualizados os  programas aplicáveis 
ao  terminal, naquilo que coube. 

Precificacão dos Custos Ambientais para Licenciamento do Terminal 

125. O cálculo dos  custos socioambientais associados á implantação e operação d o s  
terminais tomou por base as  seguintes premissas: 

• O s  custos d e  atividades permanentes, como monitoramentos e controles ambientais, 
foram calculados para todo o período do  contrato d e  arrendamento; 

• Todos os  custos relativos aos  estudos e programas ambientais estão referenciados e m  
tabela d e  contratação d e  consultoria d o  DNIT, á data base Oulubro/20.19i 

• Os  custos relativos ao "licenciamento ambiental" compreendem os  custos d a  elaboração 
dos  estudos ambientais compatíveis c o m  a escala do  empreendimento, taxas de análise e 
licenciamento - abrangendo a obtenção das  licenças prévia, d e  instalação, operação e 
suas renovações ao  longo d e  lodo o período do  arrendamento; 

• A s  licenças requeridas e respectivos estudos ambientais são aqueles indicados no capítulo 
relativo ao  l icenciamento ambiental. 

Taxas de Licenciamento e Análise . 

126. Os  custos relativos ao  l icenciamento ambiental compreendem as  taxas d e  anál ise 
relativas á emissão das  Licenças Prévia, d e  Instalação e d e  Operação, tendo como parâmetro a 
atividade exercida pelo empreendimento, o fator d e  complexidade da fonte poluidora e o p reço  
conforme normativa d a  CETESB. 
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127. A s  taxas d e  l icenciamento fo ram calculadas c o m  base  nos valores estabelecidos 
pela CETESB,  conforme indicado n a  tabela a seguir. 

Cálcu lo  d o  p r e ç o  p a r a  e x p e d i ç ã o  d e  l i cenças • . 

A fó rmu la  a ser apl icada p a r a  o cálculo d o  p reço  var ia con fo f t ne  a n a t u r e s  da  at iv idade / e m p r e e n d i m e n t o .  

A - I n d ú s t r i a s  d e  T r a n s f o r m a ç ã o  

r D e p ó s i t o  e c o m é r c i o  a t a c a d i s t a  d e  p r o d u t o s  q u í m i c o s  e i n f l a m á v e i s .  

- D e p ó s i t o  e c o m é r c i o  a t a c a d i s t a  d e  p r o d u t o s  q u í m i c o s .  - • , • 

- D e p ó s i t o  e c o m é r c i o  a t a c a d i s t a  d c  p r o d u t o s  i n f l a m á v e i s .  ' • 

Para LP concomitante com U ,  I I  e LO • • • ' ; . 

P = 7 0  + ( 1 , 5  x W x A c )  o n d e :  " ' " '• • 1 • 

P = p r e ç o  a s e r  c o b r a d o ,  e x p r e s s o  e m  UPESP; • •_ 

s A c  - ra iz  q u a d r a d a  d a  s o m a  d a  á r e a  c o n s t r u í d a  + á r e a  d e  a t i v i d a d e  a o  a r  l i v r e  ( m ^ ) ;  e 

W = f a t o r  d e  c o m p l e x i d a d e  d a  f o n t e .  ' • 

P a r a  LP - 0 , 3 0  x P • ' ' 

• P a r a  M E  e EPP = Q ;15  x P 

P a r a  R e n o v a ç ã o  d e  L O  = 0 , 5 . x  P ( L O )  ' • • ' : 

P (LQ)  - p r e ç o  d a  L O  . : _ _ _ !  . • . ' 

UFESP 2 0 1 9  = R $  2 6 , 5 3  ' . ; . • . 

T a b e l a  18 :  C u s t o s  e m i s s ã o  d e  l i c e n ç a  a m b i e n t a l  T e r m i n a l  S T S 0 8  
F o n t e ;  C E T E S B  

128. Assim,- considerando a d imensão d a  á rea  a ser  l icenciada para o S T S 0 8  d e  
137.319 m 2  e o fa to r  d e  complexidade d a  fonte poluidora (W) n o  valor 2.5 
(https:// l icenciamento.cetesb.sp.gov.br/cetesb/fator.asp), tem-se c o m o  preço a ser  cobrado: 

P = 7 0  + ( 1 , 5  x W x Ac) • , ' ' 

P - 7 0  + ( 1 , 5  x 2 , 5  X V 1 3 7 . 3 Í 9 )  

. . P  = 1 . 4 5 9 , 6 2  Í ; F / I 5 P  , , , 

P = 1 . 4 5 9 , 6 2  x / ? $  2 6 , 5 3  • . " ' 

P = R$ 3 8 . 7 2 3 , 7 6  (valor de análise por cada LI e LO) 

129. O valor d e  anál ise para a obtenção d a  L P  é calculado a seguir: 

LP = 0 , 3  x P 

.LP = 0,3 x 3 8 . 7 2 3 , 7 6  -

L P  = P $  1 1 . 6 1 7 , 1 3  (valor d e  análise da LP) 

130. O para a implantação dos novos tanques  na á rea  n ã o  l icenciada, será necessár ia 
á obtenção d e  nova LP, L I  e LO, a serem cus teadas pe lo  novo arrendatário. Dessa f o r n a ,  deverão  
ser  pagas as seguintes taxas,  conforme demonst rado a seguir.-

EPL 

P á g i n a  2 7  d e  5 8  

- t  

https://licenciamento.cetesb.sp.gov.br/cetesb/fator.asp


EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA 
DIRETORIA D E  PLANEJAMENTO . 
GERENCIA DE ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS 1 
GERENCIA DE MEIO AMBIENTE 

' • / - A ç ã o  V a l o r  (RS) 

O b t e n ç ã o  d a  LP 11 .617 ,13  

O b t e n ç ã o  d a  LI 38 .723 ,76  

O b t e n ç ã o  d a  LO n . 38 .723 ,76  

T O T A L  (RS) 89 .064 ,66  

Tabela 19  - Custos re lat ivos à emissão  das licenças ambien ta is  para o t e rm ina l  STS08 
Fonte :  h t tp : / / l i c .pnc iampnto.cptP ' ib .sp.gov.br /cete$b/out roç_doc„5ol .asp 

131. Quanto à estratégia para a área licenciada, entende-se que, após sua devolução 
ao  terminal STS08 (2 anos. após o leilão), deverá ocorrer a obtenção de uma nova licença d e  
operação, junto a CETESB, abrangendo agora . toda a área do  terminal. A lém disso, para a 
implantação d e  novos tanques na área réincorporada, possivelmente será solicitada pela C E T E S B  
a obtenção d e  nova LI. Dessa forma, deverão ser pagas a s  seguintes taxas, conforme 
demonstrado a seguir, . ' . 

A ç ã o  V a l o r  (R$)  

Ob tenção  da  LI (novos  t anques )  38 .723 ,76  

O b t e n ç ã o  da  LO (para  a á r e a  t o t a l  d o  T e r m i n a l )  38 .723 ,76  

TOTAL (R$)  • ' 77 .447 ,53  

Tabela 2 0 -  Custos re lat ivos à emissão das l icenças ambien ta is  para o t e rm ina l  STS08 
Fonte :  h t tp : / / l i cenc iamento .ce tesb .$p .Rov .br /ce tesb /ou i ros  doc_sol.a$p 

132. Foram estimados os  preços para análise dos serviços de licenciamento, d e  
empreendimentos sujeitos à avaliação d e  impacto ambiental, conforme tabela fornecida pela 
CETESB, considerando que  deverá ser feita a consulta ao  órgão ambiental, a entrega d e  u m  
Plano d e  Trabalho e posteriormente a avaliação do  Relatório Ambiental Preliminar - RAP e d a  
solicitação d e  supressão d e  vegetação, conforme tabela a seguir. ' . 

rPL 
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T i p o  d e  Se rv i ço  V a l o r  e m  UFESP V a l o r  e m  RS 

C o n s u l t a  ; 2 5 0  6 . 6 3 2 , 5 0  

P l a n o  d e  T r a b a l h o  - P T  3 5 0  9 . 2 8 5 , 5 0  

A n á l i s e  R A P  C l a s s e  1: 

7 5 0  1 9 . 8 9 7 , 5 0  

- T e r m i n a l  d e  C a r g a s  

A n á l i s e  d c  s o l i c i t a ç ã o  d e  s u p r e s s ã o  d e  v e g e t a ç ã o  n a t i v a  1 5  3 9 7 : 9 5  

TOTAL (RS) 36 .213 ,45  

T a b e l a  2 1  - C u s l o s  t e l a l i v o s  a s  t a x a s  d e  a n á l i s e  p a t a  o t e r m i n a l  S T S 0 8  
F o n t e :  h i l p : / / l i c e n c i a m e n l o  c e t e s b . s p . g o v . b t / c e t e 5 b / o u t r o 5 _ d o c _ s o l . a s p  

133. Fo i  considerado q u e  a L O  será emi t idas c o m  val idade d e . 5  anos,  devendo ser 
renovada c o m  essa f reqüência a o  longo d e  t o d o  o período d o  arrendamento, conforme 
metodologia d e  cálculo d a  CETESB.  • 

Estudos Ambientais 

134. Diante das exigências quanto  a o s  procedimentos e. abrangência dos estudos 
ambientais para subsídio d a s  emissões  d a s  l icenças f o r a m  previstos o s  profissionais necessários 
para a e laboração de u m  es tudo  para def in ição d e  medidas d e  controle ambiental para 
empreendimentos portuários. -

135. Ressalta-se q u e  o s  valores fo ram referenciados pe la  tabela d e  preços util izada 
pelo DNIT para contratação d e  profissionais, q u e  considera o s  encargos sociais,  as despesas  
administrativas, o s  custos f iscais e o lucro d a  e m p r e s a  contratada para executar o serviço, 
conforme tabela a seguir. 

RECURSOS E I V  . RAP PBA 

M ã o - d e - O b r a  (1 )  R $ / m ê s  R S / h  Horas  Cus to  (RS) Horas  Cus to  (RS) Horas  Cus to  (RS) 

Cootdcnoçí to  ge ta l  • 32 .495 ,87  1&4,64 1 2 0  22 .156 ,27  2 0 0  36 .927 ,12  160 29,541,70 

Carac ie t t oç f i o  d o  c m p r c c n d i m c t u o  20 .031 ,83  113,82 lOD 11 .381 ,72  1 6 0  ,18 .210,76  1 2 0  13 .658 ,0 /  

M e i o  Biót ico 20 ,031 ,83  113,82 1 0 3  11 .381 ,72  •160 18.210,76 1 2 0  13.658,07 

M e i o  r is ico  20 ,031 ,83  113,82 10D 11 .381 ,72  1 6 0  18.210,76 1 2 0  13.658,07 

Soc ioeconômico P0.031.83 113,82 6 0  6 ,829,03 GO 6.829,03 6 0  6.829,03 • 

Didgrathador / Revisor / Reda to r  20.031.83 113,82 4 0  ' ; 4 ,552,69 4 0  4 .552 ,69  4 0  4 .552,69 

Subtolol mõo de obro RS 67 .683 ,17  RS 1 0 2 . 9 4 Í , 1 2  RS 81 .897 ,63  

EPL 
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Mater ia is  e Serviços (2)  un id  RS/un id  Quan t .  Custo (RS) Quan t .  Custo (RS) Quan t .  Custo (RS) 

Deslocamento? + diárias verba • 1 6.768,32 1 10.294,11 1 8 .189,76 

Despesas administrat ivas t operacionais verba 1 20.304,95 1 . ' 30.882,34 1 24.569,29 

Subtotal materials e serviços RS 27.073,27 R$ 41.176,45 RS 32.759,05 

SUBTOTAL (1*2) RS 94.756,44 RS 144.117,57 RS 114.656,68 

l u c r o  e Impos tos  (3) Custo (RS) Custo (RS) ' Custo (RS) 

Lucro . 12,00% 11.370,77 17.294,11 13.758^80 

Impostos 1G,G2% 15.748,52 23.952,34 19.055,94 

Subtotal Impostos RS 27.119.29 R$ 41.246,45 RS 32.814,74 

TOTAL GERAL (1+2+3) RS 121.875,73 RS 185.364,02 RS 147,471.42  

TOTAL RAP + PBA RS 454.711,17 

T a b e l a  2 2 :  Es t ima t i va  d e  c u s t o s  c o m  e l a b o r a ç ã o  d e  e s t u d o  p a r a  d e f i n i ç ã o  d e  m e d i d a s  d e  c o n t r o l e  ambient&í  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  Própr ia ,  a par t i r  d e  T a b e l a  d e  C o n s u l t o r i a  d o  D N I T  

Programas Ambientais 

136. Para  a definição dos programas ambientais necessários a implantação e operação  
d e  terminais portuários adotam-se c o m o  referências o s  programas d e  controle e mit igação d e  
impactos  exigidos e m  Licenças d e  Instalação e e m  Licenças d e  Operação emit idas pelo I B A M A  e 
C E T E S B ,  para empreendimentos c o m  essas característ icas, ass im como  e m  condicicnantes d e  
l icenças emit idas por órgãos ambientais estaduais para terminais portuários, conforme experiência 
adquir ida n a  atual ização d e  outros EVTEAs  n o  âmbito d o  Programa d e  Arrendamentos - PAP. 

137. . Ass im,  a execução desses programas foi  definida d a  seguinte fo rma:  

• O Programa d e  Controle e Gestão Ambienta l  d e  Obras - P C G A O  e o s  respectivos 
Subprogramas n a  fase de instalação d o  Terminal  fo ram previstos para serem executados 
por contratação d e  serviços terceir izados por me io  d e  empresa especial izada. 

• A estrutura d e  gerenciamento ambiental  para o Programa de Gestão Ambienta l  - P G A  n a  
operação d o  empreendimento será  d e  responsabi l idade d o  arrendatár io d o  Terminal, q u e  
contará c o m  equipe própria, especial izada na á rea  d e  gestão ambiental  e d e  segurança d o  
trabalho. Ta l  estrutura também desenvolverá ações  vo l tadas para o Gerenciamento d e  
Resíduos Sól idos, para a Comunicação "Social/Educação Ambienta l  q u e  gerenciará a 
relação d o  Termina l  c o m  a comunidade e a sensibi l ização d o s  empregados c o m  a s  
questões d e  sustentabil idade. A l é m  disso, a equipe será responsável para a part icipação 
no P lano d e  Aux i l i o  Mútuo (PAM) do porto. O d imensionamento :da equipe própr ia 
dependerá d o  por te d o  terminal. 

• Assim, custos c o m  pessoal a locado pa ra  a gestão d o s  programas ambientais e pa ra  a 
execução d o s  Programas d e  Gerenc iamento d e  Resíduos Sólidos, d e  Comunicação Socia l  
e Educação Ambienta l  estão previstos n a  Seção D - Operacional  como  mào-de-obra 
própria, portanto, não  compõe o s  cus tos  ambientais aqui precif icados. 

• Todos  o s  demais  programas e ações  ambientais n a  f a s e  d e  operação serão terceir izados, 
c o m  contratação d e  consultorias especial izadas que  f icarão subordinadas à estrutura d e  
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ges tão  ambiental  d o  arrendatário d o  Termina l .  Nesse caso t ambém fo i  util izada a tabela 
D N I T  d e  contratação d e  profissionais c o m o  referência, acrescidas d o s  encargos 

138. A lguns programas ambientais t i ve ram parte d e  seus custos parametr izados a 
partir do -Programa de Arrendamentos Portuários, sendo  aproveitadas informações d e  caráter  
técnico, metodológico e operacional  q u e  subs id iaram a definição d o  esforço necessár io pa ra  a 
execução d e  determinados programas ambienta is .  Esses valores, quando uti l izados, f o r a m  
atualizados po r  me io  d a  apl icação d o  IPC-A para a d a t a  base de outubro de 2019. 

139. A seguir são apresentadas est imat ivas d e  custos pa ra  o s  principais programas 
ambientais previstos para a área d e  ar rendamento  S T S 0 8  para cada fase d o  empreendimento.  

zPL 

FASE DE INSTALAÇÃO/AMPLIAÇÃO 

P R O G R A M A S  A M B I E N T A I S  P A R A  O T E R M I N A L  

Fase  d e  I m p l a n t a ç ã o  

Estudo de Investigação Preliminar 

Programa de Gestão Ambiental (PGCAO) 

Monitoramento do Qualidade do Ar 

Monitoramento de ruídos e vibrações 

Acompanhamento do supressão da vegetação 

' " . ' - Gerenciamento de Efluentes Liquidos 

Custos (RS) 

45.383,43 

544.601.13 

34.013,80 

34.013,80 

34.013,80 

34.013,80 

P e r i o d i c i d a d e  

A n o  

A n u a l  

ftnual 

^ n u a l  

I a  A n o  

^ n u a l  

Gerenciamento de resíduos sólidos 

Programa de Comunicação Social/ Programa de educação ambiental 

Incluído no PGCAO • A n u a l  

Incluído no PGCAO A n u a l  

T a b e l a  2 3 :  C u s l o s  c o m  p r o g r a m a s  a m b i e n t a i s  n a  f a s e  d e  i m p l a n t a ç ã o  d a  á r e a  S T S 0 8  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p rópr ia ,  a par t i r  d e  T a b e l a  d e  C o n s u l t o r i a  d o  D N I T ,  d a t a - b a s e  o u U i b r o / 2 0 1 9  

140. . Para o Programa d e  Contro le e G e s t ã o  Ambienta l  das Obras está  prevista a 
contratação d e  u m  profissional p leno e u m  técn ico  p leno  para gerenciar e supervis ionar todas  a s  
ações inerentes  a este. T a i s  profissionais t a m b é m  serão responsáveis pelo g e r e n c a m e n t o  d e  
resíduos só l idos e pela execução d o s  p rogramas d e  comunicação social e de educação  ambiental  
na fase d e  instalação. 

P r o g r a m a  d e  G e s t ã o  e C o n t r o l e  A m b i e n t a l  d a s  O b r a s  

I t e m  D i s c r i m i n a ç ã o  
; C ó d i g o  

• C a t e g o r i a  
U n i d a d e  

• Q u a n t i d a d e  

T o t a l  
C u s t o  U n i t á r i o  T o t a l  e m  ( R $ )  

1 .  j M Ã O - D E - O B R A  

• i P r o f i s s i o n a l  p l e n o  P 2  H x m ê s  1 • -  1 2  R$ 3 4 . 0 1 3 , 8 0  RS 4 0 8 . 1 6 5 , 5 7  

• T é c n i c o  P l e n o  •J2 H x m é s  1 2  RS 1 1 , 3 6 9 , 6 3  RS 1 3 6 . 4 3 5 , 5 6  

T o t a l  M ã o - d e - O b r a  2 4  RS • 5 4 4 . 6 0 1 . 1 3  

T a b e l a  2 4 :  P r o g r a m a  d e  C o n t r o l e  e G e s t ã o  A m b i e n t a l  d a s  O b r a s  - P C G A O  - D a t a - b a s e  o u t u b r o / 2 0 1 9  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p rópr ia  
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141. A inda na fase d e  instalação foi  prevista a contratação d e  u m  Estudo d e  
Investigação Preliminar, ou  Aval iação Ambienta l  Prévia, pa ra  aval jação d e  passivos ambientais 
existentes n a  área,  c o m  a contratação d e  empresa q u e  prestará serviços terceirizados por m e i o  
de u m  profissional pleno e u m  técnico pleno, conforme tabela d e  contratação d o  DNIT, durante u m  
mês.  • • ' ; 

EPL 

E s t u d o  d e  I n v e s t i g a ç ã o  P r e l i m i n a r  

I t e m  D i s c r i m i n a ç ã o  
C ó d i g o  

C a t e g o r i a  
U n i d a d e  

Q u a n t i d a d e  

T o t a l  
C u s t o  U n i t á r i o  T o t a l  e m  (RS) 

1 .  • M Ã O - D E - O B R A  

• P r o f i s s i o n a l  P l e n o  P2 1 I x m ô s  1 R $  3 4 . 0 1 3 , 8 0  RS 3 4 . 0 1 3 , 8 0  

i T é c n i c o  P l e n o  T 2  H x m ê s  1 R $  1 1 . 3 6 9 , 6 3  R$ 1 1 . 3 6 9 , 6 3  

T o t a l  M ã o - d e - O b r a  2 R$ 4 5 . 3 8 3 , 4 3  

T a b e l a  2 5 ;  E s t u d o  d e  I nves t i gação  P r e l i m i n a r  - D a t a - b a s e  o u t u b r o / 2 0 1 9  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  ' . 

142. N a  composição d o  custo da Aval iação Ambienta l  Prévia fo ram considerados o s  
encargos soc ia is  (84,04% sobre o salário): despesas  administrat ivas (30% sobre salár io);  
remuneração d a  empresa terceir izada (12% sobre salário + encargos + administrativo) 3 d e s p e s a  
fiscal (16 ,62% sobre salário + encargos  + administrat ivo + remuneração da empresa).  

FASE DE OPERAÇÃO 

P R O G R A M A S  A M B I E N T A I S  P A R A  O T E R M I N A I  

Fase  d e  O p e r a ç ã o  C u s t o s ( R S )  P e r i o d i c i d a d e  

Implantação SGA - ano 1 141.477,24 1" a n o  
Implantação SGA-ano 2 . . . . .  70.738,62 2' a n o  
Programa de Gestão Ambiental (PGA) Equipe própria A n u a l  

Controle de pragas 121.909,54 A n u a l  

Monitoramento do Qualidade do Ar 34.013,80 A n u a l  

Gerenciamento de Efluentes 34.013,80 / *nua l  
Monitoramento de ruídos e vibrações 34.023,80 flnual 

Gerenciamento de resíduos sólidos Equipe própria / ^nual  
Programa de Gerenciamento de Risco / Plano de Ação de Emergência/ Plano de 
Emergência Individual (PGR/PAE/PEI) 

31.499,51 /Nnual 

Programo de Comunicação Social/Programa de educação ambiental 
Auditoria CONAMA 306/02 

Equipe Própria 
•34.013,80 

A n u a l  

2 a n o s  

Auditoria ISO 14.001 34.013,80 3 a n o s  
Auditoria OHSSAS 18.001 34.013,80 3 a n o s  

T a b e l a  2 6 :  P r o g r a m a s  n a  f a s e  d e  o p e r a ç ã o  - D a t a - b a s e  o u l u b r o / 2 0 1 9  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  

143. A estrutura d e  gerenciamento ambienta l  pa ra  a operação será d e  
responsabi l idade d o  arrendatário d o  terminal, q u e  contará c o m  equipe própria, especial izada n a  
área d e  ges tão  ambiental e d e  segurança d o  trabalho. Ta l  estrutura t ambém desenvolverá a ç õ e s  
voltadas para o Programa d e  Gerenc iamento d e  Resíduos Sól idos, para a Comunicação Socia l  e 
Educaçãò Ambiental ,  que  gerenciará a relação d o  terminal  c o m  a comunidade e a sensibi l ização 
dos empregados  c o m  a s  questões  d e  sustentabi l idade. O d imens ionamento da equipe e os cus tos  
relacionados es tão  previsto na S e ç ã o  D d o  EVTEA.  
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144. A seguir, serão detalhados o s  va lo res  considerados no f luxo d e  ca ixa d o  projeto, 
subdivididos e m  programas ambientais,  bem como  o s  custos para a gestão ambiental. 

145. A equ ipe  d e  ges tão  ambiental  d a  arrendatár ia será responsável pe lo  
gerenciamento d o s  moni toramentos e ações d e  controle,  conforme a tabela abaixo: 

P r o g r a m a  d e  G e s t ã o  A m b i e n t a l  - P G A  

C u s t o  ( R $ )  P e r i o d i c i d a d e  

Qualidade do Ar •34.013,80 Anual 

Monitoramento de geração de efluentes 34.013,80 Anual 

Monitoramento de ruídos e vibrações 34.013,80 Anual 

Controle de pragas (R$ 51.954,54 por hectare) 121.909,54 • Anual 

T a b e l a  2 7 Í  C o m p o s i ç ã o  d o  P r o g r a m a  d e  G e s l â o  A m b i e n t a l  - P G A .  D a i a - b a s e  o u t u b r o / 2 0 1 9  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  

146. O P G A  é compos to  pelas ações ac ima,  a s  qua is  s ã o  detalhadas na seqüência. 

147. Contro le d e  pragas urbanas; a def in ição d o  custo  t o m o u  por base  a memória d e  
cálculo.do PAP e veri f icado po r  pesquisa d e  preços prat icados n o  mercado. 

148. O Contro le d e  Pragas  é composto por :  

• Custo pa ra  o controle de insetos e pragas q u e  inclui a instalação d e  iscas e manutenção, 
com p reço  mensa l  d e  R $  1.500,00 para empreend imentos  c o m  áreas extensas. 

• Controle d e  ratos: porta- iscas distr ibuídos n a s  instalações no valor d e  R$ 28,30/mensais 
por isca. T e n d o  e m  vista q u e  o terminal  STS08  opera granéis  líquidos (petróleo e 
derivados), q u e  s ã o  repelentes naturais pa ra  a g rande maior ia  d o s  grupos d e  fauna  
sinantrópica nociva, reduziu-se a área d e  cont ro le  para 2 hectares, distr ibuídos e m  pontos 
estratégicos estudados pe lo  arrendatário, a med ida  q u e  for  necessário. 

149. Aba ixo  s e g u e m  a s  planilhas deta lhando a compos ição  60s custos dos dema is  
monitoramentos componen tes  d o  PGA.  O valor d e  contratação d o  serviço d e  monitoramento 
considerou o salár io d e  consultor ia DNIT na categor ia profissional pleno, incluídos  os encargos  
sociais, despesas administrat ivas, f iscais e o lucro d a  empresa  contratada: • 

M o n i t o r a m e n t o s  d o  E m i s s õ e s  A t m o s f é r i c á s  ; . • 

I t e m  D i s c r i m i n a ç ã o  C ó d i g o  
C a t e g o r i a  U n i d a d e  Q u a n t i d a d e  

T o t a l  | C u s t o  U n i t á r i o  : 
i -  i .  

To ta l  e m  (R$) 

1 .  M Ã O - D E - O B R A  

P r o f i s s i o n a l  P l e n o  92 H x m ê s  

T o t a l  M ã o - d e - O b r a  

RS 3 4 . 0 1 3 , 8 0  RS 3 4 . 0 1 3 , 8 0  

R$ 34.013,80 

T a b e l a  2 8 ;  M o n i t o r a m e n t o  d e  E m i s s õ e s  A t m o s f é r i c a s .  D a t a - b a s e  o i r t u b r o / 2 0 1 9  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p rópr ia  
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M o n i t o r a m e n t o s  d e  G e r a ç ã o  d e  E f l u e n t e s  

I t e m  D i s c r i m i n a ç ã o  
C ó d i g o  

Ca tego r i a  U n i d a d e  Q u a n t i d a d e  
T o t a l  C u s t o  U n i t á r i o  To ta l  e m  (R$)  

1 .  M Ã O - D E - O B R A  . 

P r o f i s s i o n a l  P l e n o  P 2  H x m é s  1 R $  .. 3 4 . 0 1 3 , 8 0  R $  3 4 . 0 1 3 , 8 0  

T o t a l  M ã o - d e - O b r a  1 R$ 34.013,80 

T a b e l a  2 9 :  M o n i t o r a m a n i o  d ô  G e t a ç â o  d e  E f l u e n t e s .  D a t a - b a s e  o u t u b r o ' 2 0 1 9  
F o n t e ;  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  

M o n i t o r a m e n t o s  d e  R u í d o s  e V i b r a ç õ e s  

I t e m  D i s c r i m i n a ç ã o  C ó d i g o  
Ca tego r i a  U n i d a d e  

Q u a n t i d a d e  
T o t a l  C u s t o  U n i t á r i o  To ta l  e m  (R$)  

1 .  M Â O - D E - O B R A  

P r o f i s s i o n a l  P l e n o  P7 H x m ê s  • 1 RS 3 4 . 0 1 3 , 8 0  RS 3 4 . 0 1 3 , 8 0  

T o t a l  M ã o - d e - O b r a  1 • RS 3 4 . 0 1 3 , 8 0  

T a b e l a  30 ;  M o n i t o r a m e n t o  d e  R u i d o s  e V i b r a ç õ e s .  D a t a - b a s e  o u t u b t o / 2 0 1 9  
F o n t e ;  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  

150. Para cada  u m a  d a s  ações demonstradas ac ima fo ram consideradas d u a s  
campanhas  d e  moni toramento po r  ano  que  demandará a contratação d e  profissional 
especial izado responsável  pela coleta, anál ise e elaboração d e  relatório. O prazo estimado é d e  
u m  m ê s  d e  t rabalho pa ra  cada campanha,  por me io  período, para a execução completa d o  
serviço, o q u e  eqüivale á contratação d o  prof issional por u m  mês  d e  trabalho e m  período d e  2 0  
horas semana is  para cada  monitoramento executado.  > 

151.  N o  c a s o  d o  monitoramento d a  qual idade da água  e sedimentos,  este ocorrerá 
apenas no ano  d e  execução das obras d e  dragagem.  

Programa de Gerenciamento de Riscos 

152. C o m  base  no Manual da CETESB,  considerando as premissas estabelecidas, 
observou-se que  para o Terminal  STS08  n ã o  será necessário o Estudo d e  Aval iação d e  R isco  
(EAR).  Contudo,  conforme o Manual é necessár io  á e laboração d e  Plano d e  Gerenc iamento d e  
Riscos. _ 

153. A inda  segundo o Manual  d a  CETESB,  para empreendimentos onde  há apenas  a 
necessidade d e  elaborar u m  Programa de Gerenc iamento de Risco (PGR), o empreendedor  d e v e  
possuir u m  procedimento apresentando minimamente;  quando realizar a identif icação de per igos,  
o s  motivos da real ização, a s  metodologias uti l izadas, o s  nomes e funções d o  responsável e d o s  
componentes d a s  equipes,  ações sugeridas para redução o u  el iminação d o s  per igos encontrados, 
responsáveis e prazos para cumpr imento dessas  ações  e o sistema de acompanhamento,  b e m  
c o m o  estabelecer o prazo para sua revisão periódica. 

154. A l é m  disso,  o empreendimento deve  ter u m  Plano d e  A ç ã o  d e  Emergência q u e  
proporcione ações rápidas e eficazes e m  c a s o  d e  emergências.  Assim, esses  procedimentos 
estão inclusos no âmbi to  d a  elaboração d o  PGR.  
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155. T a m b é m  foi  considerado na compos ição d o  PGR o Plano d e  Emergência 
Individual simpli f icado {PEI), seguindo a Resolução d o  C O N A M A  n 0  398/2008, e m  seu anexo IV, 
q u e  trata d e  procedimentos e m  caso d e  acidente c o m  ó leo e m  determinados t ipos d e  instalações 
portuárias. . . .  - ( 

156. Para a compos ição d o  valor d o  Programa d e  Gerenc iamento d e  Riscos, incluídos 
o Plano de A ç ã o  d e  Emergência e o Plano d e  Emergênc ia  Individual, f o i  considerada a 
contratação d e  u m  profissional especia l izado no t e m a f  que  atuará po r  u m  período d e  u n  mês  para 
a elaboração d o s  refer idos programas e planos, t e n d o  c o m o  parâmetro o s  preços d e  consultor ia 
constantes d a  tabelà DNIT d e  outubro d e  2019, prof issional sênior  ( P I ) ,  neste caso,  R$43 .477 .85 .  
O P G R  deverá  ser renovado a cada  3 anos, por tanto,  o custo previsto para a contratação deste 
profissional s e  repetirá po r  igual per íodo d e  tempo.  

157. . T a m b é m  foi  considerada na compos ição  d o  valor, a capaci tação anual  d o s  
funcionários d o  terminal para procedimentos re lac ionados à segurança operacional. Pa-a tanto. foi  
o r çada  a contratação d e  u m  profissional sênior pa ra  o p lanejamento e respectivo treinamento. 
Para  tanto foi  considerado u m  serv iço d e  me io  per íodo durante u m  mês,  pautado e m  preços d a  
tabe la  DNIT d e  outubro d e  2019, o u  seja, R $  21.738,92.  

158. Por  f im, pa ra  chegar  n u m  valor anua l  para o PGR,  considerando q u e  este deverá  
ser  renovado a cada  3 anos, procedeu-se o seguin te  cálculo: • ' • - • 

159. Valor d a  consultor ia ( R $  43 .477,85) /3  anos  + Valor do. t re inamento anual  ( R $  
21.738,92)  = R$31 .499 ,51 .  

160. A seguir são deta lhados o s  cus tos  relativos à s  auditorias obrigatórias previstas 
tan to  e m  normativas ambientais como  n o  Contrato d e  arrendamento.  

161.  AUDITORIA  C O N A M A  306/02: .  f o i  prevista a contratação d e  auditoria para 
atendimento á Resolução d o  C o n a m a  n 0  306/02, incidindo a cada  2 anos,  a partir d o  segundo a n o  
d o  Sis tema d e  Gestão Ambienta l .  

A u d i t o r i a  - R e s o l u ç ã o  d o  C O N A M A  n 0  3 0 6 / 0 2  

I t e m  D i s c r i m i n a ç ã o  
C ó d i g o  

C a t e g o r i a  
J U n i d a d e  • Q u a n t i d a d e  T o t a l  C u s t o  U n i t á r i o  : T o t a l  e m  { R $ )  

1 .  M Â O - D E - O B R A  • : í 
: • i 

T . !  
P r o f i s s i o n a l  P l e n o  P 2  

i Í * '  • : 
i H x m ê s .  i . . 1  

RS i 

3 4 . 0 1 3 , 8 0  i 
. . . . . . . . . . . 4 .  

RS 3 4 ^ 0 1 3 , 8 0  

1 

T o t a l  M ã o - d e - O b r a  i R $  3 4 . 0 1 3 , 8 0  . 

T a b e l a  3 1 :  A u d i t o r i a  CONAMA n0 3 0 6 / 0 2 .  D a t a - b a s e  o u t u b r o / 2 0 1 9  ( D N I T ) .  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a .  

162. A U D I T O R I A  I S O  14.001; foi  prevista a contratação d e  auditoria para atendimento 
para I S O  14.001:2004 incidindo a cada  3 anos, a part ir  d o  segundo  ano  d o  Sistema d e  Ges tão  
Ambienta l .  
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A u d i t o r i a  - R e s o l u ç ã o  d o  I S O  1 4 . 0 0 1  

I t e m  i D i s c r i m i n a ç ã o  
C ó d i g o  

C a t e g o r i a  
U n i d a d e  í Q ^ ^ e  

T o t a l  
C u s t o  U n i t á r i o  T o t a l  e m  ( R $ )  

1 .  i . M Ã O - D E - O B R A .  

1 P r o f i s s i o n a l  P l e n o  

| 1 .  i . M Ã O - D E - O B R A .  

1 P r o f i s s i o n a l  P l e n o  P 2  H x m ê s  i 1 .  RS 3 4 . 0 1 3 . 8 0  RS 3 4 . 0 1 3 , 8 0  

T o t a l  M â p - d e - O b r a  . j . 1 RS 3 4 . 0 1 3 , 8 0  

T a b e l a  3 2 :  A u d i t o r i a  I S O  1 4 . 0 0 1 .  D a t a - b a s e  o u t u b r o / 2 0 1 9  (DNIT>  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  . ' 

163. AUDITORIA I S O  45.001:  f o i  prevista a contratação d e  auditoria para atendimento 
para I S O  45.001 incidindo a cada  3 anos, a. part ir  d o  segundo ano  d o  Sis tema de G e s t ã o  
Ambienta l .  " .  .. 

A u d i t o r i a  - R e s o l u ç ã o  d o  I S O  4 5 . 0 0 1  

I t e m  i D i s c r i m i n a ç ã o  
C ó d i g o  

C a t e g o r i a  i " " ^ d e  j ^ i C u s t o  U n i t á r i o  T c t a l  è m  ( R $ )  

1 .  • ! M Ã O - D E - O B R A  i .  i 

; R $  3 4 . 0 1 3 , 8 0  : P r o f i s s i o n a l  P l e n o  P 2  
' • • 
I H x m é s  I 1 i • J ; R $  3 4 . 0 1 3 , 8 0  R$ 3 4 . 0 1 3 , 8 0  

T o t a l  M ã o - d e - O b r a  -i 1 • 
l RS 3 4 . 0 1 3 , 8 0  

T a b e l a  3 3 :  A u d i t o r i a  I S O  4 5 . 0 0 1 .  D a t a - b a s e  o u t u b r o / 2 0 Í ' 9  ( D N I T )  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  

164. PLANO D E  AUXÍL IO  M Ú T U O  - PAM:  o PAM t e m  por objetivo assegurar e 
viabi l izar a efet iva observância d a s  normas pert inentes, o apr imoramento técnico,  a t roca d e  
in formações e d o  conhecimento integrado d o s  r iscos potenciais d e  cada  empresa  e colet ivos, 
def inindo ações  rápidas, ef icientes e coordenadas.  

165. Trata-se d e  organização civil, c o m  o envolv imento da iniciativa privada, c o m  
permanente  cooperação d o  Corpo  d e  Bombei ros d o  Estado, s e m  fins lucrativos e s e m  cus tos  
adicionais, q u e  atua s e m  prazo determinado, sendo  vedada a prestação d e  serviços s terceiros,  
b e m  c o m o  o exercício d e  qualquer atividade não  v inculada a o  cumpr imento dos s e u s  objetivos d e  
proteção d a  v ida humana, d a  preservação d o  patr imônio e d o  me io  ambiente. 

V - L E V A N T A M E N T O  J U R Í D I C O  

166. Neste tópico são anal isados o s  potenciais passivos jurídicos referentes à á r e a  
objeto d e  estudo. Trata-se d e  relatório d e  due diligence legal c o m  o objetivo específ ico de fo rnecer  
a o  poder públ ico informações necessárias para a t o m a d a  d e  decisão acerca de possíveis ent raves 
à l icitação o u  custos decorrentes d e  obr igações envo lvendo a á rea  a ser  licitada7. 

167. Especif icamente, busca-se identif icar si tuações que  possam frustrar  o ce r tame  
licitatório o u  gerar obrigação d e  ressarcimento por par te do poder públ ico o u  d a  fu tu ra  

' E s t e  r e l a t ó r i o  n ã o  v i s a  f o r n e c e r  a o  m e r c a d o  a v a l i a ç ã o  e x a u s t i v a  d e  t o d o s  o s  a s p e c t o s  q u e  e n v o l v e m  o n e g ó c i o .  N ã o  
a b o r d a ,  p o r  e x e m p l o ,  q u e s t õ e s  t r a b a l h i s t a s ,  t e n d o  e m  v i s t a  q u e  a f u t u r a  t i t u l a r  d a  á r e a  n ã o  t e m  o b r i g a ç ã o  d e  u t i l i z a r  o s  
m e s m o s  e m p r e g a d o s  d a  a t u a l  t i t u l a r  O s  i n t e r e s s a d o s ,  c a s o  j u l g u e m  n e c e s s á r i o ,  d e v e r ã o  r e a l i z a r  s s u s  p r ó p r i o s  
l e v a n t a m e n t o s  v i s a n d o  m i t i g a r  r i s c o s  r e l a c i o n a d o s  a o  n e g ó c i o ,  a l é m  d a q u e l e s  j á  r e l a c i o n a d o s  n e s t e  d o c u m e n t o .  
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arrendatár ia.  Essa  aval iação envolve a anál ise d o  histórico contratual d a  atual  t i tu lar d o  contrato 
d e  exploração d o  terminal, a definição d o s  bens  operacionais q u e  poderão ser  disponibi l izados na 
l icitação, anál ise d e  processos jud ic ia is ;  administrat ivos ou, ainda, tratativas extrajudiciais q u e  
p o s s a m  impactar o futuro empreendimento."  Esses  levantamentos v isam identif icar si tuações 
c o m o :  ' í " • •; • • . 

• possibi l idade d e  prorrogação o u  manutenção d o  contrato atual mediante l iminar judicial ou  
outro instrumento; 

• existência de bens  não  reversíveis, passíve is  de serem ret i rados d o  terminal o u -
. indenizados pela futura arrendatár ia;  • 

• invest imentos não  amort izados real izados pela atual titular, que  possam gerar direito á 
recomposição d e  equilíbrio econômico- f inancei ro contratual; e 

• out ros fa tos que  possam gerar  impactos  ju r íd icos  e m  relação à área a ser  l icitada. 

168. Para a real ização desses  levantamentos,  foram solicitadas in formações a o  órgão 
d e  assessoramento  jurídico j un to  á A N T A Q  (AGU/ANTAQ),  à administração portuária e á 
SNPTA/MINFRA,-  especialmente no q u e  d iz  respei to á existência d e  ações  judiciais, 
administrat ivas ou  procedimentos extrajudiciais envo lvendo a área o u  a s u a  t i tular atual. . 

Histórico contratual da atual  t itular d a s  á r e a s  • / 

169. A s  áreas  STS08  e STS08A  t ê m  como  atual  t i tular a empresa  Petrobrás 
Transporte  S .A .  - Transpetro,  e s u a  f inal idade o recebimento, escoamento,  armazenamento e 
mov imentação  d e  petróleo e s e u s  der ivados,  álcool e biocombustíveis, compreendendo 
equipamentos,  instalações e aparelhagens necessár ias  á armazenagem e t ransporte de produtos. 

170. A relação contratual a tua lmente  existente teve or igem no Contrato 013/93, de 
30/07/1993,  ce lebrado entre a Petróleo Brasi leiro S .A .  - Petrobrás e Codesp,  referente a área d e  
249.689m ? ,  pa ra  a movimentação d e  combust íveis.  

171. E m  relação, a esse instrumento, f o r a m  celebrados 6 (seis) t e r m o s  aditivos. ' 

172. . O término d o  prazo d a  úl t ima prorrogação contratual ocorreu e m  22/10/2014. 
Atua lmente ,  a exploração d a  á rea  é real izada med ian te  Contrato d e  Transição, v igente por força 
d e  l iminar judicial. 

173. A tabela a seguir indica o s  pr incipais dados  d o  histórico contratual  d a  atual titular 
d a  área. • • ' • • 

Contrato 013/93 30/07/1993 . Petróleo 
Brasileiro S.A. -

Petrobrás e 
CODESP 

"Reserva de área" de 249.689 m 2  e utilização de 
instalações da CODESP, para movimentaçãó de 
combustíveis. 
'Revertem "as melhorias introduzidas no imóvel 
pela PETROBRÁS e as benfeitorias inamovíveis 

• por ela implantadas [...] independentemente de 
qualquer indenização" (Cláusula Décima 
Terceira). Não havendo interesse da Petrobrás, a 
CODESP poderá adquirir as benfeitorias 
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I n s t r u m e n t o  
D a t a  d e  

C e l e b r a ç ã o  
P a r t e s  

1 °  T e r m o  A d i t i v o  

2 o  T e r m o  A d i t i v o  
( " R e t i f i c a ç ã o  e 

R a t i f i c a ç ã o  a o  

C o n t r a t o  
O p e r á c i o n a l " )  

3 o  T e r m o  A d i t i v o  
( • S e g u n d o  

A d i t a m e n t o " )  

3 0 / 1 1 / 1 9 9 4  

1 4 / 1 2 / 1 9 9 4  

1 3 / 0 2 / 1 9 9 6  

P e t r ó l e o  

B r a s i l e i r o  S . A .  

P e t r o b r á s  e 

C O D E S P  

P e t r ó l e o  

B r a s i l e i r o  S . A .  

P e t r o b r á s  e 

C O D E S P .  

P e t r ó l e o  

B r a s i l e i r o  S . A .  

P e t r o b r á s  e 

C O D E S P  

O b j e t o  

r e m o v í v e i s ,  m e d i a n t e  i n d e n i z a ç ã o .  S e  • a 

a r r e n d a t á r i a  n ã o  r e t i r a r  o s  b e n s  e m  s t é  4 0  d i a s ,  

e s t e s  r e v e r t e m  â C O D E S P .  

- A t r i b u i  á a r r e n d a t á r i a  o f o r n e c i m e n t o  d o  v a p o r  

p a r a  t a n q u e s  e t u b u l a ç õ e s .  

- A l t e r a ç ã o  d o s  p r e ç o s  d o  c o n t r a t o .  

A l t e r a ç ã o  d o  v a l o r  d e  a r r e n d a m e n t o  e d o s  p r e ç o s  

d o  c o n t r a t o .  

- A l t e r a ç õ e s  g e r a i s  d e  m e t a s ,  p a r â m e t r o s  d e  

d e s e m p e n h o ,  p r e ç o s  e c o n d i ç õ e s  d e  p a g a m e n t o .  

- P r o r r o g a ç ã o  d a  v i g ê n c i a  , c o n t r a t u a l  p o r  m a i s  2 

a n o s ,  a c o n t a r  d e  0 1 / 0 4 / 1 9 9 5 .  • • 

4 o  T e r m o  A d i t i v o  
( ' T e r c e i r o  

I n s t r u m e n t o  P a n i c u l a t  

d e  R e t i f i c a ç ã o ,  

R a t i f i c a ç ã o  e 

A d i t a m e n t o " )  

5 o  T e r m o  A d i t i v o  
( " Q u a r t o  I n s t r u m e n t o  

P a r t i c u l a r  d e  

R e t i f i c a ç ã o .  
R a t i f i c a ç ã o  e 

A d i t a m e n t o "  

2 1 / 0 8 / 1 9 9 7  P e t r ó l e o  

B r a s i l e i r o  S . A .  

P e t r o b r á s  e 

C O D E S P  

- A u m e n t o  d e  2 . 1 9 5 m z  d e  á r e a ,  t o t a l i z a n d o  

2 5 1 . 8 8 4 m í .  

- A l t e r a ç õ e s  d e  m o v i m e n t a ç ã o  e c o n d i ç õ e s  d e  

p a g a m e n t o .  
- P r o r r o g a ç ã o  d a  v i g ê n c i a  c o n t r a t u a l  p o r  m a i s  6 

m e s e s ,  a c o n t a r  d e  0 1 / 0 4 / 1 9 9 7 .  

2 2 / 1 0 / 1 9 9 9  P e t r ó l e o  

B r a s i l e i r o  S . A .  

P e t r o b r á s  e 

C O D E S P  

- A l t e r a ç õ e s  g e r a i s  d a s  c l á u s u l a s  c o n t r a t u a i s .  

- O b j e t o  d o  c o n t r a t o  p a s s a  a s é r  o p e r a ç ã o  

p o r t u á r i a  d e  p e t r ó l e o  e d e r i v a d o s .  

- A u m e n t o  d a  á r e a ,  q u e  p a s s a  a s e r  d e  

2 5 5 . 5 6 9 1 ^ .  
- P r e v i s ã o  d e  i n v e s t i m e n t o s  d a  a r r e n d a t á r i a .  

- P r o r r o g a ç ã o  d a  v i g ê n c i a  c o n t r a t u a l  oor m a i s  1 5  

a n o s ,  r e n o v á v e l  p o r  i g u a l  p e r í o d o .  

P r e v i s ã o  d e  v i s t o r i a  d e  b e n s  a o  f i m  d o  

a r r e n d a m e n t o :  " N a  e x t i n ç ã o  d o  a r e n d a m e n t o  

s e r á  p r o c e d i d a  u m a  v i s t o r i a  d o s  b e n s  q u e  

i n t e g r a m  o a r r e n d a m e n t o ,  p a r a  o s  e f e i t o s  

p r e v i s t o s  n e s t e  I n s t r u m e n t o ,  e l a v r a d o  u m  T e r m o  

d e  R e v e r s ã o  d e  B e n s '  s o b  a g u a r d a  d a  

A R R E N D A T Á R I A  i n t e g r a d o s  a o  a r r e n d a m e n t o "  

{ C l á u s u l a  X X X V I I )  

- A n e x o  c o n s t a n d o  r o l  d e  b e n s  d e  p r o p r i e d a d e  d a  

C o d e s p  e d a  a r r e n d a t á r i a ,  i n d i c a n d o  s e  s ã o  

m o v i v e i s  o u  i n a m o v í v e i s .  
- A n e x o  c o n s t a n d o  " T e r m o  d e  A c o r d o "  j u d i c i a l ,  

e m  q u e  a s  r e l a ç õ e s  j u r i d i c a s  e m  q u e  o c o n t r a t o  

v i g o r o u  p o r  p r a z o  i n d e t e r m i n a d o  p a s s a m  a s e r  

c o n s i d e r a d a s  c o m o  v á l i d a s ,  p o n d o  f i m  ã A ç ã o  d e  

C o n s i g n a ç ã o  e P a g a m e n t o  m o v i d a  p e l a  

P e t r o b r á s .  n o  P r o c e s s o  3 1 6 5 / 9 5 .  d a  1 0 a  
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, Comarca Cível da Vara de Santos, 

6o Termo Aditivo 21/12/2001 Petróleo 
Brasileiro S.A. -

Petrobrás e 
CODESP 

- Transferência de titularidade para a Petrobrás 
Transporte S.A. - Transpetro. 

Contrato de 
Transição 
01.2014. 

15/10/2014 Petrobrás 
Transporte S.A. 
-T ranspe t roe  

CODESP 

Arrendamento de instalação portuária e tubovias 
para exploração em caráter transitd'io, em área 
de 255.569m, visando o ' .  recebimento, 
escoamento, armazenamento e movimentação 
de petróleo • e seus derivados, álcool e 
biocombustíveis, compreendendo ecuipamentos, 
instalações e aparelhagens necessárias á 
armazenagem e transporte de produtos.. 
'Reversibilidade; "Devolvem-se- a posse â 
CODESP (...) de todos os bens vinculados ao 
Arrendamento, notadamente aqueles indicados 
no Anexo II, incluindo, sem -se limitar, as obras 
civis, equipamentos de grande porte, sistemas de 
comunicação e de informática, instalações 
elétricas e de comunicação de dados, sistema de 
controle e de segurança, além de todos os 
demais bens vinculados á instalação portuário 

excetuando-se os bens que, por ocasião 
da conclusão do processo de reversibilidade, 
forem considerados como pertencentes à 
Arrendatária". O Anexo 2 traz bens sem dizer 
quais são reversíveis, e registra: "A titularidade 
e valoração dos bens do contraio vigente 
para fins de reversão serão objeto de 
discussão entre as partes e será formalizado 
através do TERMO DE REVERSÃO DE BENS, 
conforme previsto na Cláuxgla XXXVI - d o  
Quarto Aditamento do Contrato PRES 13/93". 

Contrato de 
Transição 
01.2015 

06/04/2015 Petrobrás 
Transporte S.A. 
- Transpetro e 

CODESP 

Mesmo do CT anterior quanto ao objeto, área e 
reversibilidade. 

Contrato de 
Transição 
05.2015 • 

• 02/10/2015 Petrobrás 
Transporte S.A. 

• - Transpetroe 
CODESP 

Mesmo do CT anterior quanto ao objeto, área e 
reversibilidadé. 

Contraio de 
Transição 
02^2016 

04/04/2016 . Petrobrás 
Transporte S.A. 
- Transpetro e 

CODESP ' • 

Mesmo do C T  anterior quanto ao objeto, área e 
reversibilidade. 

Página 3 9  d e  5 8  



EPL 
E M P R E S A  D E  P L A N E J A M E N T O  E L O G Í S T I C A  
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO 
GERENCIA DE ESTRUTURAÇÃO DE PKOJLTOS 1 
GERÇNCIA DE M E l O  AMBIÉNTE 

C o n t r a t o  d e  

T r a n s i ç ã o  

0 5 . 2 0 1 6  • 

2 7 / 0 9 / 2 0 1 6  P e t r o b r á s  

T r a n s p o r t e  S . A .  

- T r a n s p e t r o  e 

C O D E S P  

M e s m o  d o  C T  a n t e r i o r  q u a n t o  a o  ob je to ,  á r e a  e 

r e v e r s i b i l i d a d e .  N e s t e  C T ;  a d i s p o s i ç ã o  s o b r e  o 

T e r m o  d e  R e v e r s ã o  d e  B e n s  a s e r  f i r m a d o  

c o n s t a  n o  A n e x o  III. 

C o n t r a t o  d e  

T r a n s i ç ã o  

• 0 2 . 2 0 1 7  

2 8 / 0 3 / 2 0 1 7  P e t r o b r á s  

T r a n s p o r t e  S . A .  

- T r a n s p e t r o  e 

. C O D E S P  

M e s m o  d o  C T  a n t e r i o r  q u a n t o  a o  ob je to ,  á r e a  e 

r e v e r s i b i l i d a d e .  N e s t e  C T ,  a d i s p o s i ç ã o  s o b r e  o 

T e r m o  d e  R e v e r s ã o  d e  B e n s  a ser  f i r m a d o ,  

c o n s t a  n o  A n e x o  I I I .  

C p n t r a t o  d e  ' 

T r a n s i ç ã o  

0 7 / 2 0 1 7  

2 2 / 0 9 / 2 0 1 7  P e t r o b r á s  

T r a n s p o r t e  S . A .  

- T r a n s p e t r o  e 

C O D E S P  •' 

M e s m o  d o  C T  a n t e r i o r  q u a n t o  a o  ob je to ,  á r e a  e 

r e v e r s i b i l i d a d e .  N e s t e  C T .  a d i s p o s i ç ã o  s o b r e  o 

T e r m o  d e  R e v e r s ã o  d e  B e n s  a s e r  f i r m a d o  

c o n s t a  n o  A n e x o  III. 

C o n t r a t o  d e  

T r a n s i ç ã o  ' 

0 2 / 2 0 1 8  

2 3 / 0 3 / 2 0 1 8  P e t r o b r á s  

T r a n s p o r t e  S . A .  

- T r a n s p e t r o  e 

C O D E S P  

M e s m o  d o  C T  a n t e r i o r  q u a n t o  a o  ob je to ,  á r e a  e 

r e v e r s i b i l i d a d e .  N e s t e  C T ,  a d i s p o s i ç ã o  s o b r e  o 

T e r m o  d e  R e v e r s ã o  d e  B e n s  a ser  f i r m a d o  

c o n s t a  n o  A n e x o  III. 

C o n t r a t o  d e  
T r a n s i ç ã o  , 

D I P R E -

D I R E M / 1 0 . 2 0 1 8  

1 9 / 0 9 / 2 0 1 8  P e t r o b r á s  

T r a n s p o r t e  S . A .  

- T r a n s p e t r o  e 

C O D E S P  • 

M e s m o  d o  C T  a n t e r i o r  q u a n t o  a o  ob je to ,  á r e a  e 

r e v e r s i b i l i d a d e .  N e s t e  C T ,  a d i s p o s i ç ã o  s o b r e  o 

T e r m o  d e  R e v e r s ã o  d e  B e n s  a ser  f i r m a d o  

c o n s t a  n o  A n e x o  I I I .  

T a b e l a  3 4  - S í n t e s e  d o  h i s l ó t i c o  c o n t r a t u a l  d a  á r e a  

F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  

B e n s  d o  arrendamento 

174. ' O critério d e  reversibi l idade d o s  bens  d o  arrendamento f o i  or iginalmente 
estabelecido na Cláusula Déc ima Tercei ra d o  Contrato n 0  013/93, segundo a qua l  revertem " a s  
melhorias introduzidas no imóvel pela PETROBRÁS e as benfeitorias inamovíveis por ela 
implantadas [...] independentemente de qualquer indenização" (Cláusula Déc ima Terceira). N ã o  
havendo interesse da Petrobrás, a C O D E S P  poderá  adquir ir  as benfeitorias removíveis, med ian te  
indenização. S e  a arrendatária não  retirar o s  bens  e m  até 4 0  dias, estes revertem à CODESP. 

175. No anexo d o  5 o  T e r m o  Adit ivo, é apresentado rol d e  bens movive is  e inamovíveis, 
indicando aqueles q u e  s ã o  d e  propr iedade d a  Codesp e d a  arrendatária, 

176. N o  úl t imo instrumento e m  vigor, o Contrato d e  Trans ição n 0  10.2018, ce lebrado 
e m  19/09/2018, o critério d e  reversibi l idade estabelecido e m  s u a  Cláusula Trigésitna Qu in ta  
d ispõe:  - ' _ •" • 

Devolvem-se a posse à C O D E S P  [...] d e  todos o s  bens vinculados a o  
Arrendamento,  notadamente aqueles indicados rio A n e x o  II. incluindo, s e m  
•se limitar, a s  obras civis, equipamentos d e  grande porte,  sistemas d e  
comunicação e d e  informática, instalações elétr icas e d e  comunicação d e  

• dados ,  s is tema d e  controle e d e  segurança,  a lém d e  todos o s  demais  b e n s  
v inculados à instalação portuário [...] excetuando-se o s  bens que, p o r  
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ocas ião  da conclusão d o  processo d e  reversibilidade, forem 
considerados c o m o  pertencentes à Arrendatária,  (grifes nossos) 

177. O A n e x o  2 d o  referido Contrato d e  Trans ição  apresenta o s  bens d o  arrendamento 
s e m  indicar quais s ã o  reversíveis. N o  Anexo 3, há o seguin te  registro: "A titularidade e valoração 
dos bens do contrato vigente para fins de reversão serão objeto de discussão entre as partes e 
será formalizado através do TERMO DE REVERSÃO DE BENS, conforme previsto na Cláusula 
XXXVII - do Quinto Aditamento do Contrato PRES 13/93". 

178. Por  s u a  vez ,  a Cláusula XXXVI  d o  Quar to  Adi tamento dispõe:  "Na extinção do 
arrendamento será procedida uma vistoria dos bens que integram o arrendamento, para os efeitos 
previstos neste Instrumento, e lavrado um 'Termo de Reversão de Bens' sob a guarda da 
ARRENDATÁRIA integrados ao arrendamento". 

179. E m  tratat ivas c o m  a administração d o  porto, n ã o  fo ram identif icados invest imentos, 
real izados pela arrendatár ia não  amort izados durante  a exploração d o  terminal. T a m b é m  não 
foram identif icadas ações  judiciais, processos administrat ivos o u  outros t ipos d e  pleito envolvendo 
os bens  integrantes d a  instalação. • • • . 

R e v e r t e m  , "as melhorias 
introduzidas no imóvel polo 
PETROBRÁS e as 
benfeitorias inamovíveis por 
ela implantadas • [..] 
independenlemenle de 
qualquer indenização" 
(C láusu la  D é c i m a  T e r c e i r a ) .  
N ã o  h a v e n d o  i n te resse  d a  
Pe t rob rás ,  a C O D E S P  p o d e r á  
adqu i r i r  a s  ben fe i t o r i as  
remov íve i s ,  m e d i a n t e  
i nden ização .  S e  a a r r e n d a t á r i a  
n ã o  re t i ra r  o s  b e n s  e m  a t é  4 0  
d ias ,  e s t e s  r e v e r t e m  à 
C O D E S P .  

0 ro l  d e  b e n s  m o v i v e i s  e 

i namov íve i s ,  e q u e  s à o  d e  

p rop r i edade  d a  C o d e s p  e d a  

ar rendatár ia . ,  c o n s t a  e m  A n e x o  
a o  5 °  T A .  -

" D e v o l v e m - s e  a p o s s e  à C O D E S P  (...) d e  

I o d o s  o s  b e n s  v i n c u l a d o s .  a o  

A r r e n d a m e n t o ,  n o t a d a m e n t e  a q u e l e s  

i n d i c a d o s  n o  A n e x o  II ,  inc lu indo ,  s e m  s e  

l im i ta r ,  a s  o b r a s  c i v i s ,  e q u i p a m e n t o s  d e  

g r a n d e  po r te ,  s i s t e m a s  d e  c o m u n i c a ç ã o  e 

d e  i n f o r m á t i c a .  Ins ta lações  e lé t r i cas  e d e  

c o m u n i c a ç ã o  d e  d a d o s ,  s i s t e m a  d e  

c o n t r o l e  e d e  s e g u r a n ç a ,  a l é m  d e  t o d o s  

o s  d e m a i s  b e n s  v i ncu lados  á i n s t a l a ç ã o  

p o r t u á r i o  [...) e x c e t u a n d o - s e  o s  b e n s  

q u e .  p o r  o c a s i ã o  d a  c o n c l u s ã o  d o  

p r o c e s s o  d o  r e v o r s i b i l i d a d o ,  f o r e m  

c o n s i d e r a d o s  c o m o  p e r t e n c e n t e s  á 

A r r e n d a t á r i a " ,  (g r i fos  nossos )  

O A n e x o  2 d o  re fer ido  Con t ra to  d e  

T r a n s i ç ã o  a p r e s e n t a  o s  b e n s  d o  

a r r e n d a m e n t o  s e m  ind ica r  q u a i s  s ã o  

r e v e r s í v e i s .  N o  A n e x o  3, h á  o s e g u i n t e  

reg is t ro :  "A titularidade e valoração dos 

bens do contrató vigente para //r is. de 

reversão serão objeto de discussão entre 

as paites e será formalizado através do 

TERMO DE REVERSÃO DÊ BENS, 

conforme previsto na Cláusula XXXVII 

do Quinto Aditamento do Contrato PRES 
13/93". . . .  

S i m ,  c o n f o r m e  a n e x o  a o  
5 o  T A .  s â o  i n d i c a d o s  o s  
b e n s  • m o v i v e i s  e 
i n a m o v í v e i s .  p o r t a n t o ,  e m  
c o n j u n t o  c o m  o c r i té r io  
o r i g i n a l ,  s e g u n d o  o q u a l  
r e v e r t e m  o s  i namov íve i s ,  
é p o s s í v e l  de f in i r  u m  ro l  
o b j e t i v o  d e  b e n s .  N o  
ú l t i m o  C T  c e l e b r a d o  n ã o  
h á  i n d i c a ç ã o  d e  b e n s  
reve rs í ve i s ,  s o m e n t e  d e  
b e n s  d o  a r r e n d a m e n t o .  

• N ã o  A a d m i n i s t r a ç ã o ,  
d o  po r t o  s e  
m a n i f e s t o u  
i r  f o r m a n d o  n ã o  
haver  b e n s  
revers íve is  n ã o  
a -nor t i zados .  

T a b e l a  3 5  - B e n s  d o  a r r e n d a m e n t o  

F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  

180. Desse  modo ,  a princípio, con fo rme o critério d e  reversibil idade constante n o  
contrato original, s ã o  reversíveis o s  bens  or ig inalmente disponibi l izados n o  terminal a o  atual  titular 
(moviveis e inamovíveis),  b e m  como  os bens  inamovíve is  implantados a o  longo d a  vigência d o  
arrendamento, o s  qua i s  f o r a m  indicados n o  5 o  T e r m o  Adi t ivo a o  referido contrato. 
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181. Contudo,  nos contratos d e  t ransição,  h á  disposição complementar,  informado q u e  
"A titularidade e valoração dos bens do contrato vigente para fins, de reversão serão objeto de 
discussão entre as partes e será formalizado através do TERMO DE REVERSÃO DE BENS, 
conforme previsto na Cláusula XXXVII - do Quinto Aditamento do Contrato PRES 13/93" (gr i fos 
nossos).  Nesses termos,  segundo o s  contratos d e  transição, o rol dos bens reversíveis ainda s e r á  
definido conforme d iscussão entre a s  partes. 

182. Con fo rme informações fornecidas pe la  Codésp  (e-mai l -de 13/11/19), o s  b e n s  
reversíveis estão especif icados no 5o  T e r m o  Adit ivo ao Contrato n 0 13.93 (intitulaco "Quarto 
instrumento de retificação, ratificação e aditamento do Contrato Operacional PRE S/13.93"). 

Processos envolvendo a s  áreas 

183. E m  relação à s  áreas e m  análise, f o r a m  identif icados o s  seguintes processos: 

• Ministério da Infraestrutura: 

o Processo Administrativo n 0  00045.001777/2015-60 - E m  t râmi te  n a  S N P T A ,  o 
objeto é a identif icação d e  alternativas d e  estratégia para a f a s e  preparatória 
d o  novo  arrendamento na área e m  questão. Nesse processo foi  levantada a 
possibil idade d e  real ização d e  inexigibi l idade d e  licitação da área. 

• Agência Nacional  d e  Transportes Aquaviár ios (ANTAQ) :  

o Processo Administrativo n 0  50300.002003/2014-85 - Primeiro Contrato d e  
Transição. . 

o Processo Administrat ivo n 0  50300.005437/2019-41 - Úl t imo Contrato d e  
Transição. 

o Processo Administrat ivo n 0  50300.005938/2019-28 - E V T E A  para o 
Arrendamento d a  A lamoa 

• 2 a  V a r a  Federa l  d e  Santos: 

o Processo n 0  5004625-27.2019.4.03.6104 - Contrato d e  Transição - Med ida  
ad cautelam d e  extensão d o s  efeitos d o  últ imo Contrato d e  Transição. 

184. E m  relação a o  processo n o  âmbi to  d a  SNPTA,  tendo e m  vista q u e  o seu  ob je to  
diz respei to à possibi l idade realização d e  inexigibi l idade, não  s e  vislumbra, a princípio, questões  
q u e  possam gerar  impactos  à elaboração d o s  estudos d e  viabil idade d o  terminal ,  

185. N o  q u e  diz respeito aos processos n o  âmbi to  d a  A N T A Q ,  t ambém não s e  veri f ica 
questões  q u e  p o s s a m  gerar impactos á e laboração d o s  estudos d e  viabil idade d o  terrr inal ,  t e n d o  
e m  vista q u e  t ra tam d a  celebração d o s  contratos d e  transição, instrumentos cuja vigência s e  l imita 
á real ização d a  l ic i tação d o  terminal. 

186. Quan to  ao processo e m  trâmite n a  2 a  V a r a  Federal d e  Santos,  trata-se d e  a ç ã o  
ordinária, c o m  pedido d e  antecipação d a  tutela, a ju izada pela Petrobrás Transporte S .A  -
Transpetro,  e m  f a c e  d a  União, por meio d o  qua l  pretende a autora a exploração do termina l  
portuár io A l a m o a  até q u e  seja realizada a l ic i tação o u  haja a contratação po r  inexigibil idade. E m  
sede  d e  I o  grau, a m a i s  recente dec isão constante no s is tema d e  acompanhamento  processual  
d ispõe  o seguinte;  "em atenção ao princípio da continuidade do serviço público, que d prazo do 
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último aditivo seja prorrogado, conforme requerido, até a apresentação, nos autos, da 
manifestação da CODESP sobre o pedido antecipatório formulado", A s  dec isões  ad cautelam 
constantes  até este  momento  nO processo pror rogaram temporar iamente o contrato de transição 
d a  atual  t i tular d o  terminal, contudo, conforme já  menc ionado,  a vigência d o  contrato de transição 
s e  l imita à real ização da licitação d o  terminal ,  por tanto,  não  fo ram identif icados riscos à licitação 
d a  área.  • 

Anál ise  de  riscos 

187. C o m  base n o  levantamento d o s  eventua is  passivos jurídicos e regulatórios d a s  
á reas  STS08  e STS08A,  constantes nos tópicos anter iores,  fo ram anal isados o s  riscos referentes 
á l ic i tação d a  referida área, buscando-se identif icar a existência d e  entraves a o  procedimento 
licitatório futuro ou  impactos a o  novo  arrendamento.  N a  tabela a seguir é apresentada anál ise d e  
r iscos referente á á rea  e m  questão. 

C o n t r a t u a l  

A s  áreas STS08  e STS08A  l é m  c o m o  a tua l  
titular a empresa Transpet ro .  A re lação  
contratual  atualmente existente t e v e  o r i gem 
n o  Contra io  013/93, d e  30/07/1993,  
ce lebrado entre a Petró leo Brasi leiro S.A.  -
Petrobrás e Codesp,  referente a área d e  
249.689m 7 ,  para  a mov imen tação  d e  
combust íveis.  

E m  relação a e s s e  instrumento,  f o r a m  
celebrados 6 (seis) te rmos  adit ivos. 

0 té rmino  d o  prazo d a  últ ima pror rogação 
contratual  ocor reu  e m  22/10/2014.  

A tua lmente ,  a exploração d a  área é 
real izada mediante Cont ra to  d e  Transição.  

N ã o  foram identif icados impedimentos 
p á r a  a l icitação d a  área. u m a  vez que 
es tá  sendo explorada atualmente 
mediante  Contrato d e  Transição, cuja 
v igência termina c o m  a real ização dos  
procedimentos licitatórios d o  terminal .  

Baixo 

P a t r i m o n i a l  

O cr i tér io d e  reversibi l idade d o s  bens  d o  
ar rendamento  foi or ig inalmente estabelec ido 
n a  C láusu la  Déc ima Terce i ra  d o  Cont ra to  n 0  

013/93,  segundo a qua l  rever tem " a s  
melhorias introduzidas no imóvel pela 
PETROBRÁS o as benfeitorias inamovíveis 
por ela implantadas [...] independenlemonto 
de qualquer indenização" (C láusu la  Déc ima  
Terceira).  N ã o  havendo  in teresse d a  
Petrobrás, a C O D E S P  pode rá  adquir i r  a s  
benfeitor ias removíveis,  mediante  
indenização. S e  a arrendatár ia  n ã o  ret irar o s  
bens  e m  até 4 0  d ias ,  es tes  revertem à 
C O D E S P .  

N o  a n e x o  . d o  5o  T e r m o  Adit ivo, é 
apresentado ro l  d e  b e n s  moviveis- e 
inamovíveis,  indicando aque les  q u e  são  d e  
propr iedade d a  C o d e s p  e d a  arrendatár ia. 

Contudo,  nos  contratos d e  t ransição,  h á  
d isposição diversa, in fo rmado q u e  "A 

Conforme informações fornecidas pela 
C o d e s p  (e-mail d e  13/11/19), os  bens  
reversíveis estãò especi f icados n o  5 o  

T e r m o  Adit ivo a o  Cont ra to  n 0 13.93 
( int i tulado "Quar to instrumento d e  
retif icação, ratif icação e ad i tamento  do 
Cont ra to  Operacional  P R  ES/13.93' '). 

Baixo 
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Perspec t i va  S i t u a ç ã o  A n á l i s e  d e  r i s c o s  R i s c o  

P rocessua l  

Hlularídade e valoração dos bons do controlo 

vigente para fins de reversão serão objeto 

de discussão entre as partes e será 
formalizado através do TERMO DE 

REVERSÃO DE BENS, conforme previsto 

na Cláusula XXXVII - do. Quinto Aditamento 

do Contrato PRES 13/93" ( g r i f o s  n o s s o s ) :  

Nesses termos, segundo os contratos d e  
transição, o rol d o s  bens reversíveis ainda 
será definido conforme discussão entre as 
partes. 

Fo ram identificados os seguintes processos: 

• Ministério d a  Infraestrutura 
c Processo Administrat ivo n° 

00045.001777/2015-60 - E m  trâmite 
n a  SNPTA. Nesse processo foi 
levantada a possibilidade d e  
realização d e  inexigibil idade • d e  
licitação d a  área,  contudo, essa 
alternativa não prosperou, 

• Agência Nacional d e  Transportes 
Aquaviários (ANTAQ) 

Processo • Administrativo -.n0 

50300.002003/2014-85 - Primeiro 
Contrato d e  Transição, 

o Processo Administrativo n 0  

50300.005437/2019-41 - Último 
Contrato d e  Transição: 

o Processo Administrativo n "  
50300.005938/2019-28 - EVTEA 
para o Arrendamento d a  Alamoa 

• 2 a  Vara Federal d e  Santos 
o Processo n 0  5004625-

27.2019.4.03.6104 - Contrato de 
Transição — Medida  ad cautelam d e  
extensão dos efeitos d o  últ imo 
Contrato d e  Transição 

Não  :• se • vislumbra, nos referidos 
processos, questões que possam gerar 
impactos aos estudos d e  viabilidade da 
área e m  questão. 

Baixo 

o 
o 
<2 
a 

A l t o  

M é d i o  

Ba i xo  

Iden t i f i cação  d e  f a t o  p a s s í v e l  d e  s e  cons t i t u i r  c o m o  e n t r a v e  ã fu tu ra  
l i c i tação • • . r 

I den t i f i cação  d e  f a t o  p a s s í v e l  d e  g e r a r  i m p a c t o  a o  e s t u d o  d e  v iab i l i dade  

o u  ã fu tu ra  t i tu lar  d a  á r e a  -

N â o  iden t i f i cação d e  r i s c o  à l i c i tação n e m  d e  i m p a c t o  a o  e s t u d o  d e  

v i ab i l i dade  o u  ã f u t u r a  t i t u l a r  d a  á r e a  

T a b a l a  3 6  - A n á l i s e  d e  r i s cos  re fe ren tes  a s  á r e a s  S T S 0 8  e S T S C 8 A  

F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  

188. C o m  base nas perspectivas contratual,  patr imonial e processual,  não f o r a m  
identif icados entraves que  impeçam a futura l icitação d a  área,  q u e  ge rem obrigação d e  
ressarcimento ou  outros riscos jurídicos dessa  natureza. 

Página 4 4  d e  5 8  
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Anál ise  preliminar sobre  cláusulas contratuais necessárias para dar  suporte à 
m o d e l a g e m  proposta . . 

189. Inicialmente, conforme o Processo  n 0  00045.001777/2015-60, no âmbito d a  
SNPTA, cogi tou-se a possibi l idade d a  exp loração d a  área e m  questão mediante processo d e  
inexigibil idade d e  l icitação. Contudo,  após  anál ise d a  questão,  optou-se por submeter  a área ao 
procedimento licitatório. . • . 

190. Há, entretanto, a lgumas característ icas d a  operação atualmente realizada n a  área 
que  prec isam ser  asseguradas mediante c láusu las  contratuais, v isando a continuidade das 
operações d e  f o rma  adequada.  

191. Nesse  sentido, e m  u m  primeiro, momento,  v is lumbrou-se a possibil idade de 
inclusão d e  cláusulas na minuta d e  contrato q u e  t ratem . d o s  seguintes tefnas,  com base  nas 
tabelas apresentadas a seguir: • . ' 

, a) V is to  q u e  o terminal  S T S 0 8  e s t á  conec tado  á s  refinarias d a  Petrobrás n o  Estado d e  S ã o  
• Paulo, v ia  refinaria Presidente Bernardes e Terminal  d e  Cubatão.  e considerando q u e  

essas  ref inar ias integram a polít ica energét ica nacional, deye-se resguardar; 

• a cont inuidade d a  operação,  sobre tudo  entre a saída d o  atual  arrendatário e a 
entrada d o  novo titular, c o m  regras d e  transição; 

• o a tendimento dos parâmetros operacionais d e  recepção dutoviár ia requerido por 
essas  refinarias; e 

• o atendimento preferencial para a mov imentação d a s  refinarias d o  Estado de São 
Paulo. • ' ' . " . • -

b) Mov imentação  m in ima  exig ida e parâmet ros  d e  desempenho para garant ir  a eficiência d a s  
• operações .  

c) Price cap para a regulação d o s  preços ,  d e  forma a resguardar a normal ização d o  
abastec imento,  v isto a exclusiv idade d e  parâmetros técnicos e operacionais para 
a tend imento  dessa  demanda,  b e m  c o m o  d a s  especif ic idades d o  mercado d e  combustíveis 
or iundo d a s  refinarias. - • . ' 

d); Capac idade  estát ica e desempenho  operac ional  mínimos,  d e  f o rma  a resguardar 
parâmet ros  de segurança operacional .  

e) A tes tado  d e  capacidade técn ica  c o m  requis i tos mínimos necessários a resguardar a 
manu tenção  d a  at ividade semifabr i l  d e  t ransformação d o  G L P  refrigerado para 
pressur izado ou, al ternat ivamente, exigir a contratação d e  m ã o  d e  obra especial izada d e  
terceiros.  • • • •' * . . .  

f) Implantação d e  s is tema operac ional  ap to  a atender ao Centro Nacional d e  Controle de 
O leodu tos  - CNCO,  para possibil i tar o adequado  planejamento integrado d a s  operações 
portuár ias,  d e  f o rma  a resguardar o me lho r  interesse da polít ica d e  desenvolvimento 
energét ico.  . • ' 

EPL 
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Riscos apontados e m  pareceres jurídicos Proposta de  mitigação 
constantes no Processo n 0  00045.001777/2015-60 

A Petrobrás é o braço executivo da política nacional 
da União para o setor de petróleo e outras fontes de 
energia (gás e biocombustíveis), responsável pela 
prestação de serviço essencial de abastecimento de 
combustíveis em todo o País. 

Há claro interesse público tutelado com a atual 
situação da Petrobras/TRANSPETRO nos Portos 
Organizados, sendo claro e evidente interesse da 
União a manutenção desta situação de forma a 
viabilizar a política énergética nacional. • 

Apesar de sua personalidade de direito privado, a 
empresa estatal, e a sociedade de economia 
mista em particular, visa servir como irstrumento 
de ação estatal. Logo, a Petrobrás possui 
objetivos macroeconômicos e serve de 
instrumento da atuação econômica do Estado. 

i • -

Contudo, em princípio, o fato de a Petrobrás ser 
uma estatal, por si só, não confere a ela 
preferência na exploração do terminal. 

Visto que o terminal STS08 está conectado ás 
refinarias da Petrobrás no Estado de São Paulo, 
via refinaria Presidente Bernardes, . e 
considerando que essas refinarias integram a 
política energética nacional, deve-se resguardar 
a continuidade da operação portuária e o 
atendimento dos parâmetros operacionais de  
recepção dutoviária requerido por essas 
refinarias, bem como garantir atendimento 
preferencial para a movlmenta?ão das 
refinarias do Estado de  São Paulo. 

O Terminal existente dentro do Porto Organizado 
atende a logística de abastecimento de combustíveis 
de um ou vários Estados da Federação ou até 
mesmo de uma região do País. 

Tendo em vista que a licitação não suspenderá as 
atividades do terminal, nâo haverá risco de 
estrangulamento. 

O contrato deverá estabelecer movimentação 
mínima exigida. Ademais, deverá estabelecer 
parâmetros de  desempenho para garantir a 
eficiência das operações 

A Autoridade Portuária sempre tem interesse em 
possuir terminal de movimentação de combustíveis, 
pois é atividade essencial á região atendida pelo 
Porto e para as atividades desenvolvidas pelo 
próprio Porto. 

Tendo em vista que a licitação nâo suspenderá as. 
atividades do terminal, a administração do porto 
continuará usufruindo as vantagens advindas da 
existência do terminal dentro do porto. 

Havendo apenas uma empresa autorizada pela ANP 
para a construção 'de terminal e a operação e 
movimentação de petróleo, seus derivados e outros 
produtos deste monopólio da União através de 
determinado Porto, torna inviável a realização de 
licitação para arrendamento da área portuária pela 
impossibilidade de competição. 

Em princípio, entende-se que qualquer empresa 
pode ser autorizada a realizar as atividades do 
terminal em questão, desde que solicite 
autorização à ANP. 

Sugere-se solicitar posicionamento da ANP 
quanto á possibilidade de autorização de outras 
empresas no caso concreto, na ocasião e m  que 
será realizada a consulta obrigatória à essa 
Agência. . . 

Nos termos do § 2o do Art. 16 da Lei 12.815/13, a 
SEP e a ANTAQ, apesar de possuírem competência 

Mesma proposta de mitigação do item anterior. 
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para tratar de assuntos portuários, quando forem 
definir as diretrizes para a realização dos 
procedimentos licitatórios, inclusive para os 
respectivos editais e instrumentos convocatórios, 
deveçn submeter a matéria ã ANP quando tiver 
relação . com instalações portuárias voltadas â 
movimentação de petróleo, gás . natural, seus 
derivados e biocombustíveis 

> r :  / . v»* .... 

Considerando que (i) o. transporte marítimo e por 
dutós, de petróleo e seus derivados, é monopólio da 
União; (ii) a PETROBRÁS é sociedade de economia 
mista controlada pela União; (iii) os Portos 
Organizados são propriedades da União; (iv) é 
imprescindível à PETROBRÁS a posse de áreas em 
Portos Organizados para a movimentação e 
transporte da carga da indústria de.petróleo e (v) a 
PETROBRÁS {ou a TRANSPETRO) é a empresa 
autorizada pela União, através da ANP, a construir e 
operar instalação em determinada área dentro do 
Porto Organizado, cònclulmos que estamos diante 
de situação de natureza singular e de inviabilidade 
de competição. - v • 

Convergência da política de exploração portuária 
do MINFRA com a política de desenvolvimento 
energético do MME. 

Não é lógico, razoável, econômico e eficiente 
promover procedimento licitatório para arrendamento 
de área no Porto Organizado que só pode ser 
explorada por um agente econômico. 

Em principio, entende-se que qualquer empresa 
pode ser autorizada a realizar as atividades do 
terminal e m  questão, desde qUe solicite 
autorização á ANP e atenda aos requisitos 
técnicos e operacionais que -rescuardem a 
continuidade da política de desenvolvimento 
energético do MME, 

As situações de abastecimento nâo estão sujeitas a 
regras e condições de competitividade que norteiam 
os procedimentos licitatórios. 

' ^ - i -

O inciso VI do art. 24 da Lei n 0  8.666/93 dispõe 
q u e . é  dispensável a licitação quando "a União 
tiver que intervir no domínio econômico para 
regular preços ou normalizar o abastecimento". • 

No caso concreto, a regulação dos preços pode 
ser alcançada com base em . regras 
estabelecidas contratualmente (por exemplo, 
price cap), alicerçadas na regulação do setor 
portuário. A finalidade da regulação de preços, 
nesse caso, decorre da exclusividade de 
parâmetros técnicos e operacionais para 
atendimento das refinarias, bem como das 
especificidades do mercado de combustíveis 
oriundo das refinarias, o que, consequentemente, 
afeta a normalização do abastecimento. 

T a b e l a  3 7  - R i s c o s  a p o n t a d o s  e m  p a t e c e r e s  j u r í d i c o s  c o n s t a n t e s  n o  P r o c e s s o  n 0  0 0 0 4 5 . 0 0 1 7 7 7 / 2 0 1 5 - 6 0  
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a ,  c o m  b a s e  n o  P r o c e s s o  n 0  0 0 0 4 5 . 0 0 1 7 7 7 / 2 0 1 5 - 6 0  
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ESTRANGULAMENTO DO REFINO EM SÃO PAULO - O 
Terminal Aquaviario - TA de Santos é a única alternativa 
para escoamento de produtos escuros originados nas 
quatro refinarias do estado de São Paulo e que juntas sâo 
responsáveis por aproximadamente 45% de toda a 
capacidade de refino do Brasil. Quando uma refinaria nâo 
possui alternativa de escoar produtos, a redução dos seus 
volumes disponíveis para armazenamento implicam na 
redução, de carga dessa refinaria, ou  seja, a quantidade de 
produção de derivados é reduzida proporcionalmente à 
sua capacidade de armazenamento desses produtos, 
podendo chegar ã parada total da unidade 

Tendo em vista que a licitação nâo 
suspenderá as atividades do terminal, nâo 
haverá risco de estrangulamento. 

O contrato deverá estabelecer movimentação 
mínima exigida. Ademais, deverá estabelecer 
parâmetros de desempenho para garantir a 
eficiência das operações.. 

Ademais, deve-se resguardar a 
continuidade da operação portuária e o 
atendimento dos parâmetros operacionais 
de recepção dutoviária requerido por essas 
refinarias, bem como garantir atendimento 
preferencial para a movimentação das 
refinarias do Estado de São Paulo. 

ALTERNATIVA A O  SUPRIMENTO DE PETRÓLEO DE 
SÂO PAULO DE FORMA CONTINGENCIAL - Caso 
ocorra uma contingência no OSBAT 24 (duto que interliga 
o Terminal Aquaviârio de São Sebastião à RPBC e ao 
Terminal de Cubatão), a única alternativa de envio de 
pètrôleo para ser refinado na RPBC e na RECAP é 
através do TA Santos. Com isso. o TA  Santos figura com 
fundamental papel na garantia de suprimento das duas 
refinarias em caso de contingência e conseqüente 
manutenção dos estoques de derivados e da produção de 
petróleo na Bacia de Campos, 

Dimensionamento do terminal ccnsiderando 
parâmetros de segurança operacional. 

Cláusula contratual estabelecendo 
capacidade estática e desempenho 
operacional mínimos. 

PRESENÇA DE OPERAÇÃO SEMIFABRIL EXCLUSIVA -
0 TA  Santos recebe, através de navios especiais 
refrigerados, e posteriormente armazena 30% do GLP 
consumido na área Sâo Paulo/Centro Oeste. Para que o 
GLP possa ser distribuído, é necessário um processo 
semifabril de transformação deste GLP refrigerado para 
pressurizado, processo esse de grande complexidade e 
que exige mão de obra especializada. No Brasil apenas a 
TRANSPETRO executa essa atividade. 

Exigir no edital atestado de  capacidade 
técnica com requisitos mínimos necessários a 
resguardar a manutenção da atividade e m  
questão ou, alternativamente, exigir a 
contratação de  mão de obra especializada 
de  terceiros, 

i • . . 
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Riscos apresentados em pareceres técnicos 
constantes no Processo n 0  00045.001777/2015-60 

ENTRANHAMENTO DE MODAIS DUTOVIÁRIO E 
AQUAVIÂRIO - GERENCIAMENTO CONFLITANTE ' -
Diversos equipamentos instalados no terminal sâo 
utilizados de forma compartilhada entre as atividades de, 
carga e descarga de navios e as movimentações nos 
dutos integrantes da malha para atendimento da área Sâo 
Paulo/Centro-Oeste. Na sua grande maioria, esses 
equipamentos são controlados de forma centralizada pelo 
Centro Nacional de Controle de Oleodutos - CNCO, no 
Rio de janeiro, e qualquer conflito de interesse relacionado 
à sua operação pode interferir significativamente na 
programação de . movimentação e distribuição de 
derivados em grande parte do sistema PETROBRÁS e 
nos mercados por ele atendidos. • • -

Proposta de mitigação 

O contrato deverá prever o estabelecimento de 
sistema de cont ro le  apto a atendar ao Centro 
Nacional de Controle de Oleodutos - CNCO 
para possibilitar o adequado planejamento das 
operações portuárias, de forma a resguardar o 
melhor interesse da política de 
desenvolvimento energético e evitar conflitos 
de interesse. 

T a b e l a  3 8  - R i s c o s  a p o n t a d o s  n o s  p a r e c e r e s  t é c n i c o s  c o n s t a n t e s  n o  P r o c e s s o  n "  0 0 0 4 5 . 0 0 1 7 7 7 / 2 0 1 5 - 6 0  

F o n t e ;  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a ,  c o m  b a s e  n o  P r o c e s s o  n 0  0 0 0 4 5 . 0 0 1 7 7 7 / 2 0 1 5 - 6 0  

Contr ibuições da A N P  e demais  intervenientes 

192.  N o  dia 17/12/2019, foi  realizada reun ião d e  feedback a respeito d a  apresentação 
d e  ve rsão  prel iminar d o s  EVTEAs  das á reas  S T S 0 8  e STS08A.  A lém d a  equ ipe  d a  EPL, est iveram 
presentes representantes d a  Agênc ia  Nacional  d o  Petróleo, G á s  Natural  e Biocombustíveis -
A N P ,  d o  Ministér io d e  Minas e Energia - M M E ,  d o  Ministério da Infraestrutura - MINFRA,  d o  
Ministér io da Economia, d o  Programa d e  Parceria d e  Invest imentos - PPI e d a  Transpetro. 

193. A Secretar ia Especia l  d o  Programa de Parcerias d e  Investimentos - SPPI,  
med ian te  e-mai l  d e  19/12/19, encaminhou contr ibuições d a  A N P  real izadas con i  base n a  referida 
reunião. A s  contr ibuições d i zem respei to à mode lagem b e m  como  à s  medidas mit igadoras dos 
r iscos d e  desabastec imento n o  te rm ina l , ' p ropos tas  pela E P L  tendo  e m  vista Processo n 0  

00045.001777/2015-60,  d a  SNPTA,  q u e  discut iu a possibi l idade d e  inexigibi l idade d e  l icitação d a  
área.  No referido e-mail, f o i  in formado que :  

g .  A ANP. suger iu exclu i r  d a  matr iz d e  risco complementar  a par te sobre 
"preferência pa ra  as ref inarias"; 

h. A ANP.  suger iu  a inc lusão d e  cláusula q u e  ev i te  concentração d e  
mercado,  d e  f o rma  q u e  u m  m e s m o  interessado n ã o  tenha  a possibi l idade 
d e  ar rematar  o s  dois termina is  e m  questão,  e sinal izou q u e  irá subsidiar 
tecnicamente essa questão n o  caso concreto. 

194.  É importante registrar q u e  essas t ratat ivas t iveram como  objet ivo mitigar risco d e  
descont inu idade d a s  refinarias, tendo  e m  vista q u e  o poder públ ico dec id iu  pe la  ici tação d o  
terminal  a o  invés da inexigibi l idade, s e m ,  contudo,  oferecer qualquer van tagem competit iva no 
cer tame,  o qua l  deverá ser  real izado d e  forma isonômica para todos o s  interessados. 

195.  • Nesse  sentido, por me io  d o  Ofício n 0  3/2020/SIM-CAL/SIM/AMP-RJ, de 
14/02/2020, a A N P  apresentou a s  seguintes contr ibuições complementares c o m  b a s e . n o  
posic ionamento d a  Transpetro a respei to d a s  med idas  mit igadoras propostas.  ' 
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Sugestão d e  redação de  cláusulas contratuais - STS08  

196. Para  a inclusão dos pontos debat idos nos tópicos anteriores, propõe-se à Agênc ia  
a seguinte redação pa ra  a minuta d e  contrato de ar rendamento d a  á rea  STS08:  • -

1. Á r e a s  e Infraestrutura Públicas d o  Arrendamento 

1.1. C o m p õ e m  o Arrendamento objeto des te  Contrato a s  áreas,  instalações portuár ias 
e infraestruturas públicas, local izadas dentro do Porto Organizado d e  Santos, n o  • 
Es tado d e  São Paulo. 

1.1.1. A á rea  total  d o  Arrendamento,  cu jo código d e  identif icação é STS08,  local izada 
n a  região de A lamoa d o  Porto Organizado d e  Santos - SP, é constituída pe los  
terrenos nos quais estão e se rão  implantados os equ ipamentos e edif icações a 
s e r e m  uti l izados na mov imentação e a rmazenagem d e  granéis  íquidos e 

. . gasosos,  especialmente der ivados d e  petróleo, conforme regras previstas n o  
Cont ra to  e e m  seus Anexos.  

1.1.2. C o m  o objetivo- de assegurar  a cont inuidade d a s  operações na área d o  
Arrendamento,  será apl icada regra d e  t ransição referente à assunção das á reas  
e infraestruturas dos terminais S T S 0 8  e STS08A,  conforme indicado na Seção C 
- E n g e n h a r i a .  

1.1.3. Durante  o s  2 (dois) o s  primeiros anos  d e  vigência contratual,  a área provisória d o  
Arrendamento  será d e  66 .873 m 2 ,  conforme planta indicada n o  Anexo C-1 :  
F igura 1 d a  Seção C - Engenharia: após  esse periodo, até o f ina l  da v igência 
contratual ,  a área definit iva d o  Arrendamento  se rá  de  137.319 m2 ,  con fo rme 
planta indicada no A n e x o  C-1:  Figura 2 da Seção C - Engenharia. 

2. Obr igações e Prerrogativas d a s  Partes 

2.1. Obr igações  da Arrendatária 

2.1.1. A Arrendatár ia  obriga-se, s e m  prejuízo d a s  demais  disposições constantes des te  
Contra to  e seus  Anexos,  a ;  

2.1.1.1. Prestar as At iv idades d e  acordo c o m  o s  seguintes Parâmetros d o  
Arrendamento:  

i. Prancha Gera l  Média para der ivados d e  petróleo, n o  sent ido de embarque  
de ,  no mínimo, 790 : toneladas/hora,  a partir d o  3o  ano  d e  contrato. S e n d o  

•- Prancha Gera l  Média o vo lume d a  carga mov imentada n o  Terminal po r  
t o d o  período d e  t empo  atracado. 

ii. C o m  base n o  Regulamento Técn ico d e  Dutos  Terrestres - RTDT, anexo  
d a  Resolução A N P  n 0  6-ANP, d e  3 d e  fevereiro d e  2011,  a Arrendatária 
deverá  elaborar procedimento mútuo d e  operação - P M O ,  en t 'e  a s  s u a s  
Unidades Operacionais e as Un idades Operacionais d e  Tercei ros 
di retamente envolvidas n a  pré-operação o u  operação d e  um Duto  o u  
Sis tema de Dutos, c o m  a f inal idade d e  estabelecer a s  interfaces, a s  a ç õ e s  
e o s  critérios execut ivos operacionais.  

2.1.1.1.1. O s  preços-teto cobrados d o s  Usuários, atual izados anua lmente  pelo IPCA,  
se rão  o s  seguintes; - , 

i. Durante os x (xxxx) pr imeiros anos  a partir d a  Data d a  Assunção  d e s t e  
contrato: 

a )  R $  40,71 por tonelada d e  combustíveis escuros; 

P á g i n a  5 4  d e  5 8  
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b) R $  45 ,24  por tonelada d e  combust íveis  claros; e 
c) R $  49 ,04  por tonelada d e  bunker.  

2.1.1.1.2. Os te tos tari fár ios estabelec idos n o  i tem 2.1.1.1.1 poderão  ser  alterados ou  
supr imidos, d e  ofício o u  po r  provocação d a  • arrendatár ia,  caso seja 
comprovada,  perante a A N T A Q ,  a existência .de ambien te  ccncorrencial  
competi t ivo, o q u e  deverá  ser formal izado mediante apost i lamento ou  termo 
aditivo. , • 

2.1.1.1.3. O s  preços-teto discr iminados nos incisos i d o  i tem 2.1.1.1.1  :ncluem a s  
seguintes subat iv idades: . . ' ' 

ii. Der ivados d e  Petróleo Escuros (Bunker);  a rmazenagem pelo período d e  15 
(quinze) d ias mais  abastec imento das embarcações;  

iii. Der ivados d e  Petró leo Escuros:  a rmazenagem pelo per iodo de 15 (quinze) 
•' d ias mais  exped ição dás embarcações;  e 

iv. Der ivados d e  Petróleo Claros:  a rmazenagem pelo  per iodo d e  15 (quinze) 
d ias mais  exped ição das embarcações.  

2.1.1.2. Realizar, no mínimo^ o s  invest imentos descri tos abaixo: 

v. Const rução d e  tanques c o m  capacidade total de ,  n o  mínimo, 104.486m3 .  
• sendo;  

a) Const rução d e  tanques c o m  capacidade de 62.71 Qm3 a té o f inal d o  2 o  

(segundo) a n o  contratual;  

b) Const rução d e  tanques c o m  capacidade de 41 .767m 3  a té o f inal d o  5 o  

(quinto) a n o  contratual; .  . ' ' . 

3.1.1. A Arrendatár ia  obr iga-se ainda a; 

3.1.1.1. A tender ,  durante  todo  o Prazo d o  Arrendamento,  o s  quantitativos mínimos 
d e  mov imentação anual  d e  der ivados d e  petróleo l íquidos indicados r o  quadro a 
seguir: - / • 

A n o  d o  
arrendamento 

Movimentação 
Mín ima Exigida (mil  

toneladas)  

A n o  1 

A n o  2 

A n o  3 993  

A n o  4 1.011 

A n o  5 1.030 

A n o  6 1.323 

A n o  7 - 1.348 

A n o  8 1.374 

A n o  9 1.400 

A n o  10 1.427 

A n o  11 ' 1 . 4 5 5  

A n o  12 1.483 

Página 5 5  d e  5 8  
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A n o  13 1.512 • 

A n o  14 1.542 

A n o  15 1.572 

A n o  16 1.603 

A n o  17 1.634 

A n o  18 1.667 -

A n o  19 1.700 

A n o  2 0  • 1.734 

A n o  2 1  1.769 

A n o  2 2  1.804 

A n o  2 3  1.841 

A n o  2 4  1.878 

A n o  2 5  ' 1.916 

3.1.1.T.1. Para a ver i f icação anual  d o  atendimento á Movimentação Minima Exigida, 
somente serão contabi l izadas as movimentações d e  combust íveis  real izadas 
por me io  d e  embarcações  atracadas n o  Porto Organizado,  e m  operações 
que uti l izem o Arrendamento.  

4. Remuneração d a  Arrendatár ia 

4.1 .  C o m o  contrapart ida à s  At iv idades, a Arrendatária poderá estabelecer o Preço a 
ser cobrado d o  Usuár io,  observados o s  preços-teto estabelecidos neste Contrato," 
b e m  como a prerrogat iva d a  A N T A Q  d e  coibir eventual  abuso  d e  poder  econômico 
contra o s  usuários, mediante prévio procedimento administrat ivo, n o  qual poderá  
solicitar e utilizar in formações fornecidas pelos interessados. 

5. Bens d o  arrendamento 

5.1. Sem prejuízo d e  outras disposições deste  Contrato  sobre o tema,  integram o 
Arrendamento  o s  bens  a seguir indicados, cu ja posse, guarda,  manutenção e 
vigilância s ã o  d e  responsabi l idade d a  Arrendatária; 

5.1.1. Todos o s  bens v incu lados á operação e manutenção d a s  Atividades,  cedidos à 
Arrendatária,  con fo rme indicados nos Termos  d e  Acei tação e Permissão d e  U s o  
d e  Ativos; 

5.1.1.1,. Integram o Ar rendamento  o s  bens não  reversíveis d a  ar rendatára anterior, 
que  deverão ser  t ransfer idos á Arrendatária  mediante ressarc imento por me io  d e  
indenização paga  pela vencedora  d a  licitação d a  á rea  STS08A,  con fo rme 
diretrizes estabelec idas pe lo  Poder  Concedente,  n o s  termos d o  Edital. 

,5.1.1.2. E m  razão d a  regra d e  transição d e  áreas prevista na Seção C - Engenharia, 
parte dos" bens  d o  Ar rendamento  serão cedidos à Arrendatár ia  somente a p ó s  o s  
2 (dois), pr imeiros a n o s  d e  vigência d o  Contrato,  s e m  a necessidade d e  

/
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ressarcimento por par te da  Arrendatária,  conforme especif icado n o  Termos d e  
Acei tação e Permissão d e  U s o  d e  Ativos. 

Sugestão d e  redação de  cláusulas editalicias - STSÒ8 

. 1 9 7 .  Para  a inclusão dos pontos debat idos nos tópicos anteriores, propõe-se à Agênc ia  
a segu in te  redação para a minuta d e  edital d e  ar rendamento d a  área STS08: 

D a  Sessão  Pública d o  Leilão 

1. Pessoas  jurídicas c o m  part ic ipação d e  mercado relevante n o  Complexo Portuário d e  
Santos,  incluindo empresas  o u  g rupos  econômicos, só poderão ser  dec laradas 
vencedoras  na hipótese d e  não  haver outro Proponente que  tenha aoresentado 
proposta vál ida. 

2 .  A l é m  d e  observar a regra estabelecida n o  i tem 1, caso a m e s m a  licitante seja 
declarada vencedora d e  mais  d e  u m  dos leilões para o Ar rendamento  d a s  áreas 
S T S 0 8  e STS08A,  deverá optar  por u m  deles, sa lvo na hipótese d e  n ã o  haver outro 
l ic i tante q u e  tenha apresentado proposta válida. 

N a  hipótese d e  a l icitante inicialmente declarada vencedõra optar  por oLtra á rea  na 
s i tuação prevista n o  i tem 2,  será  en tão  declarada vencedora a l ici tante que houver 
s ido  classif icada e m  segundo lugar.  

A opção de que  trata o j tem 2 deverá  ser  exercida após  o encerramento d o  últ imo 
leilão. . : ' 

3 .  A s  regras previstas nos i tens 1 e 2 s e  es tendem à s  soc iedades  Controladas,  
Controladoras, Coligadas  e suje i tas a o  m e s m o  controle comum.  

EPL 

2.1 .  

2 . 2 .  

C O N C L U S Ã O  

198. v A p ó s  proceder a o s  ajustes n o  es tudo  d a  área  STS08,  entende-se q u e  o presente 
estudo e s t á  apto a prosseguir  o rito licitatório, pa ra  o qua l  a presente Nota Técn ica deverá fazer  
parte d o  es tudo  conjuntamente c o m  o s  dema is  documentos  que  o compõem.  4 

À cons ideração superior. 

Brasília, 0 6  d e  março d e  2020. 

F E R N A N D a C Ô R R E A  D O S  S A N T O S  
Coordenador  d a  Gerênc ia  d e  Estruturação de Projetos 1 
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- C f  C-C 
R Ô M U L O  C A S T E L O  B R A N C O  

Assessor  Técn ico d a  Gerência de Estruturação d e  Projetos 1 

C O N R A D O  FRE: 
Assessor  Técnico d a  Gerência d e  Estruturação d e  Projetos 1 

WW 
M A R C E L O  FERREIRA N U N E S  

Assessor  Técnico d a  Gerência d e  Estruturação d e  Projetos 1 

T H I L O  MARTIN Z I N D E L  
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